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EDITAL DE LICITAÇÃOPREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOSLICITAÇÃO COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% PARA MICROEMPRESAS E EMPRESASDE PEQUENO PORTE.
Processo nº 0207/2026
Modalidade PregãoEletrônico 096/2026
Registro de preços nº 052/2026
Cota Reserva SIM
Tipo ““MENOR PREÇO POR ITEM"Dotação Orçamentárianº As despesas correspondentes à execução do objetocontratado correrão por conta do Município de NovaSerrana, através das dotações para o exercício de 2026e exercícios seguintes, e respectivos elementos dedespesa: 3.3.90.30-00; as quais serão discriminadas narespectiva Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho.1ª Sessão Pública 11/09/2026 até 09h00 - Recebimento das Propostas11/09/2026 às 09h00 – Início da sessão de disputaTIPO DE DISPUTA AbertoMicroempresas eEmpresas de PequenoPorte

Distribuição do Objeto em Razão do Enquadramento Fiscal:As cotas serão distribuídas, conforme art. 48 da LC 123/06,alterado pela LC 147/14:A - Cota Principal – Lote/itens abertos para a participação detodos os interessados, inclusive os que se enquadrem nacondição de ME e EPP e que atuem no ramo de atividadereferente ao objeto licitado.B - Cota Reservada – Lote/item constituídos por até 25% (vintee cinco por cento) do quantitativo do respectivo objeto, edemais itens com valores inferior a 80.000,00, aberto paraparticipação exclusiva de ME e EPP que atuem no ramo deatividade referente ao objeto licitado.Objeto do certame AQUISIÇÃO DE MADEIRAS E ARTEFATOS,CONFORME AS NECESSIDADES DAS SECRETARIASDO MUNICÍPIO DE NOVA SERRANA – MG.Edital O edital e anexos estão disponíveis no endereçoeletrônico www.novaserrana.mg.gov.br, e no portalNacional de Compras Públicas (PNCP), sem qualquercusto para obtenção.Contatos einformações: Adélia Ferreira Alves – Pregoeira – Portaria n°0100/2026. Telefone (37) 3226-9031pregaoeletronico@novaserrana.mg.gov.brEndereço para vista doprocesso: Centro Administrativo de Nova Serrana/MG.Rua Jõao Martins do Espirito Santo, nº 12, Park DonaGumercinda Martins – Cidade Nova Serrana/MG.2º Andar - Sala B 07.

http://www.novaserrana.mg.gov.br
mailto:pregaoeletronico@novaserrana.mg.gov.br
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PREAMBULO
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SERRANA, no uso de suas atribuições legais tornapúblico, para conhecimento dos interessados, a realização de AQUISIÇÃO DEMADEIRAS E ARTEFATOS, CONFORME AS NECESSIDADES DAS SECRETARIASDO MUNICÍPIO DE NOVA SERRANA – MG, critério de julgamento MENOR PREÇO,mediante designação da Agente de Contratação, neste ato Pregoeira, conforme Portarianº 0100 de 17 de junho de 2026, nos termos da Lei 14.133/2021, Decretos Municipaisnº. 024, de 07 de março de 2023 e Decreto 006 de 25 de Janeiro de 2024, queregulamenta Lei Federal nº 14.133/2021, no ambito do Município de Nova Serrana MG,publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Serrana, Edição nº 1886 dodia 07 de março 2023, e edição nº 2121, do dia 25 de janeiro de 2024.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até 09:00 do dia 11/09/2026INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00h do dia 11/09/2026REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).LOCAL: Portal: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL –www.licitardigital.com.br.
ÓRGÃO GERENCIADOR - MUNICÍPIO DE NOVA SERRANA - MG
1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 – O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet,mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases.1.2 – Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro regularmente designado, mediante ainserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativoPLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br;1.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão públicaobservarão o horário de Brasília-DF e dessa forma serão registradas no sistemaeletrônico e em todo o processo.1.4 - As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como aeventuais adesões são as que constam da minuta de ata de registro de preços, deacordo com a regulamentação apresentada através do Decreto nº 024/2023, de 07 demarço de 2023 e Decreto 006 de 25 de Janeiro de 2024 que regulamenta a Lei Federalnº 14.133/2021 no âmbito do Município de Nova Serrana MG, publicado no Diário OficialEletrônico do Município de Nova Serrana, Edição nº 1886, 07 de março de 2023.

2– DO OBJETO

http://www.licitardigital.com.br
http://www.licitardigital.com.br
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2.1– Constitui objeto deste pregão: AQUISIÇÃO DE MADEIRAS E ARTEFATOS,CONFORME AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE NOVASERRANA – MG.2.2- O produto fornecido deverá estar rigorosamente dentro das especificaçõesestabelecidas no Termo de Referência e de acordo e conforme legislação em vigor.
3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 – Nos termos da Lei Complementar nº. 123/06, alterada pela Lei Complementar nº.147/14 poderão participar desta licitação empresa cujo ramo de atividade seja compatívelcom o respectivo objeto, cadastradas ou não no Município de Nova Serrana comofornecedor, que atendam às exigências constantes deste Edital e respectivo Termo deReferência, mediante prévio credenciamento perante o provedor do sistema eletrônico daPLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br.3.1.1 Os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema deCadastramento do Município de Nova Serrana, por meio de CRC, até o terceiro dia útilanterior à data prevista para recebimento das propostas, poderá utilizar deste cadastropara atender o item 7 deste edital.3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadasem seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusiveos atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade doprovedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danosdecorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastraisnos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãosresponsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou àalteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornemdesatualizados.3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação nomomento da habilitação.
3.5. Não poderão disputar esta licitação:3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física oujurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a elerelacionados;3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projetobásico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital comdireito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobreserviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

http://www.licitardigital.com.br
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3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada departicipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou comagente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestãodo contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalhoinfantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou porcontratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;3.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;3.5.9.1 Justificativa para vedação consórcio: Considerando que é ato discricionário daAdministração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; econsiderando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico,profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigênciasprevistas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação deempresas em “consórcio” no Pregão em tela.3.5.10. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuandonessa condição;3.5.11. direta ou indiretamente, agente público do órgão ou entidade contratante,devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses noexercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação quedisciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante queatue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar aefetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidadejurídica do licitante.3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e aempresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio dasatividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão docontrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupoeconômico.3.9. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação deserviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e doprojeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demaisregimes de execução.
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3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programasparcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismofinanceiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, nãopoderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas poressas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.3.11. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçãoda contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializadoou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.3.12– Com finalidade comprobatória destas condições o licitante deverá anexardeclaração própria ao sistema eletrônico, conforme modelo do Anexo II deste Edital.3.13 – A empresa contratada deverá atender às regulamentações em vigor atinentes àautorização de funcionamento e/ou fornecimento de materiais, conforme sua área deatuação comercial, demonstrando regularidade perante órgãos fiscalizadores do governoou de autarquias competentes, conforme o caso.
3.14 Da Participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas3.14.1 – No presente certame, em cumprimento da Lei Complementar 123/06, asmicroempresas serão identificadas pela sigla ME e as empresas de pequeno porte comoEPP, empregando-se a sigla MPE para se referir a ambas genericamente.3.14.2 – As licitantes que se enquadrem como MPE deverão comprovar essa condiçãomediante declaração de que assim se enquadram, nos termos do art. 3º da LeiComplementar 123/06, com o escopo de indicar que estão aptas a fruírem dos benefíciose vantagens instituídos em lei a favor desta categoria (ANEXO II).3.14.3 – A não comprovação do enquadramento fiscal importará na impossibilidade derequerimento do tratamento diferenciado assegurado pela Lei Complementar 123/06.3.14.4 – Será concedido tratamento favorecido para as MPEs, para as sociedadescooperativas mencionadas no art. 34 da Lei Federal 11.488/07, para o agricultor familiar,o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limitesprevistos da Lei Complementar 123/06.3.14.5 – A obtenção do benefício contido no Art. 4º § 2º da Lei 14.133/2021 fica limitadaàs microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realizaçãoda licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujosvalores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramentocomo empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitantedeclaração de observância desse limite na licitação – Anexo II.
3.15 Distribuição do Objeto em Razão do Enquadramento Fiscal3.15.1 – As cotas serão distribuídas, conforme art. 48 da LC 123/06, alterado pela LC147/14:A - Cota Principal – Lote/itens abertos para a participação de todos os interessados,inclusive os que se enquadrem na condição de ME e EPP e que atuem no ramo deatividade referente ao objeto licitado.
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B - Cota Reservada – Lote/item constituídos por até 25% (vinte e cinco por cento) doquantitativo do respectivo objeto, e demais itens com valores inferior a 80.000,00, abertopara participação exclusiva de ME e EPP que atuem no ramo de atividade referente aoobjeto licitado.3.16 – Na hipótese de uma ME ou EPP sagrar-se vencedora da Cota Principal e daCota Reservada para o mesmo item, será registrado para ambas as cotas apenas opreço menor, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique preçosdistintos para o mesmo item.3.17 – Caso não haja licitante interessado no lote/item reservado para ME e EPP, olicitante vencedor da Cota Principal fica obrigado a fornecer/executar os itens referentes àCota Reservada pelo mesmo valor oferecido na Cota Principal.
4 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO E PARTICIPAÇÃO
4.1 – Para acesso ao sistema eletrônico, o interessado em participar do Pregão deverádispor de chave de identificação e senha pessoal, intransferíveis e de exclusivaresponsabilidade do usuário, obtidas junto a PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITARDIGITAL – www.licitardigital.com.br.4.2 - Caberá ao interessado proceder ao respectivo credenciamento junto ao provedor dosistema, sob sua exclusiva responsabilidade ou de seu representante legal, a partir doqual se dará a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaçõesinerentes a este pregão.4.3 - É de responsabilidade exclusiva do cadastrado conferir a exatidão dos seus dadoscadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logoidentifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, sob pena de ensejardesclassificação no momento da habilitação em caso de incorreção.4.4 – O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadasem seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, por atospraticados diretamente ou por representante, excluindo-se a responsabilidade doprovedor do sistema, do(a) Pregoeiro(a)e do órgão promotor da licitação por eventuaisdanos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.4.5 - Em se tratando de MPE, nos termos da Lei Complementar 123/06 e para quepossam usufruir do tratamento diferenciado previsto no Capítulo V da referida lei, énecessário, quando do credenciamento, a declaração em campo próprio do sistemaeletrônico, identificando-se como MPE.4.6 - A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoaldo representante devidamente credenciado e subsequente encaminhamento da propostade preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horáriolimite estabelecidos.4.7– A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do sitesite www.licitardigital.com.br, opção “Acesso Identificado”.4.8 - O licitante declarará no sistema, antes de registrar sua proposta, que cumpreplenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital, sujeitando-se às sanções

http://www.licitardigital.com.br
file://localhost/C:/Users/kaoliveira/Downloads/www.licitacoes-e.com.br
http://www.licitardigital.com.br
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legais na hipótese de declaração falsa; pressupondo-se o conhecimento e atendimento àsexigências de habilitação previstas no Edital mediante o encaminhamento da proposta.
4.8.1 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTEASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO,RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº14.133/21.
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, incisoI, da Lei Federal nº 14.133/21.
( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciae para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com asexigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade eautenticidade dos documentos apresentados.
( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custospara atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termosde ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63,§1º, da Lei Federal nº 14.133/21.
( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para ocumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da LeiFederal nº 14.133/21;
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que nãoemprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, nacondição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executandotrabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e noinciso III do art. 5º da Constituição Federal/88.
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstasneste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a LeiComplementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto,portanto, a exercer o direito de preferência, observado também o disposto nos §§ 1º ao3º do artigo 4º da Lei Federal n. 14.133/2021.
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos
4.8.2 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará olicitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
4.9 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
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nome no sistema eletrônico, não cabendo a PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITARDIGITAL responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,ainda que por terceiros.4.10 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e propostasujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.4.11– Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante asessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda denegócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desua desconexão.4.12 – O licitante deverá comunicar imediatamente a PLATAFORMA DE LICITAÇÕESLICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br (órgão provedor do sistema) qualqueracontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, paraimediato bloqueio de acesso.4.13 – Havendo dúvidas, sempre consultar o suporte técnico: R. Santana, 169 - Boa Vista,Sete Lagoas - MG, 35700-108 - Telefone: (31) 3191-0707.

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1 - Mediante uso de chave de acesso e senha, deverão os licitantes anexar,exclusivamente por meio do sistema eletrônico e até a data e horário estabelecidopara abertura da sessão pública, os seguintes documentos:a) - Proposta de preços conforme tópico 6 e seus subitens deste Edital;5.2 - A etapa de envio de propostas encerrar-se-á automaticamente com a abertura dasessão pública, na data e horário designados no edital.5.3 - As MPEs deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que hajaalguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LeiComplementar 123/06.5.4 Toda documentação para habilitação, deverá ser anexada somente da empresaclassificada em primeiro lugar, mediante a convocação pelo pregoeiro através do Chat,na forma retratada neste Edital, sendo que o licitante terá o prazo de 02 (duas) horas parafazer o upload no sistema de toda a documentação.5.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir aproposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.5.6 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante asessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda denegócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desua desconexão.5.7 – Nessa etapa não será estabelecida ordem de classificação entre as propostasapresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos denegociação e julgamento da proposta.5.8 - Somente após encerramento do envio de lances os documentos que compõem aproposta e a habilitação do licitante melhor classificado serão disponibilizados para

http://www.licitardigital.com.br


REFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SERRANAESTADO DE MINAS GERAISCNPJ/MF Nº 18.291.385/0001-59

9

avaliação do(a) Pregoeiro(a) e acesso público.5.9 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueracontecimento que possa comprometer o sigilo ou segurança, para imediato bloqueio deacesso.5.10 – Será adotado conforme termo de referência orçamento sigiloso, art. 24 da LeiFederal 14.133/2021, sendo que após a sessão de lances será divulgadoautomaticamente o valor da média do processo licitatório no sitewww.novaserrana.mg.gov.br.
6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:a) Valor unitário e total - (o valor dos lances será pelo valor unitário);b) Marca e modelo;c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação doANEXO I: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, de acordo com cada caso;6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.6.2.1- O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previstopara contratação.6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretaou indiretamente nofornecimento dos bens.6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.6.5- A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento dasdisposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,quando requerido, sua substituição.6.6- O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, contados daapresentação.6.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas deregência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas,cujo descumprimento pode ensejar a fiscalização dos Tribunais de Contas e, após odevido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para aadoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e daempresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência

http://www.novaserrana.mg.gov.br
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de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.6.8- No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio dosistema (ANEXO II – DECLARAÇÃO UNIFICADA):6.8.1- Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termosde ajustamento de conduta vigentes na data entrega das propostas.6.8.2- não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;6.8.3- não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando odisposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;6.8.4- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.6.9- Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçõesno sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônusdecorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelaAdministração ou de sua desconexão.6.10- Todos os resultados e comunicações deste processo serão divulgados por meio demensagens no sistema eletrônico.
7 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará ahabilitação do licitante, mediante a convocação através do Chat para apresentar adocumentação de habilitação, na forma retratada neste Edital, sendo que o licitante terá oprazo de 02 (duas) horas para fazer o upload no sistema de toda a documentação.7.1.1 - Os documentos listados neste Item do Edital, necessários e suficientes parademonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos parafins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Nacional nº 14.133/2021.7.2 – Para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer osrequisitos mediante apresentação de documentos relativos a:7.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;7.2.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçãoda autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;7.2.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedadeidentificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de EmpresasMercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documentocomprobatório de seus administradores;

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor
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7.2.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores;7.2.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição doato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público deEmpresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz7.2.6 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata daassembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito noRegistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata oart. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.7.2.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas asalterações ou da consolidação respectiva.
7.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista7.3.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas – CNPJ, de acordocom o inciso I do art. 68 da lei nº 14.133/ 2021;7.3.2- Comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS), de acordo com o inciso IV do art. 68 da lei nº 14.133/ 2021;7.3.3- Comprovante de regularidade com a Justiça do Trabalho, por meio de certidãoemitida pelo site www.tst.gov.br, de acordo com o inciso V do art. 68 da lei nº14.133/2021;
7.3.4- Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade ecompatível com o objeto contratual, de acordo com o inciso II do art. 68 da lei nº14.133/2021; (Certidão Negativa de Débito);7.3.5- Comprovante de regularidade fiscal com as Fazendas Nacional, Estadual eMunicipal (ou Distrital) da sede do licitante, de acordo com o inciso III do art. 68 da leinº 14.133/ 2021;7.3.6- Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Estadual/Distritalou relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante aapresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outraequivalente, na forma da lei.
7.4 Para fins de qualificação econômico-financeira, os interessados deverãoapresentar:7.4.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica, conforme permissivo, de acordo com o inciso II do art. 69º da Lei N.14.133/2021.7.4.2 Caso a licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá sercomprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do planode recuperação extrajudicial;

file://localhost/C:/Users/kaoliveira/Downloads/www.tst.gov.br
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7.5 Demais declarações:7.5.1- Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigosoou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz,a partir de14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de acordo com o inciso VIdo art. 68 da lei nº 14.133/2021; (conforme modelo do Anexo II);7.5.2- Declaração de que a empresa não se acha inidônea para licitar e contratar com aAdministração Pública (conforme modelo do Anexo II);7.5.3- Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa comdeficiência e para reabilitado da Previdência Social de acordo com o inciso IV do art. 63da Lei N. 14.133/ 2021 (conforme modelo do Anexo II);7.5.4 - As licitantes ME ou EPP, nos termos da LC 123/2006, deverão comprovar essacondição mediante apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial de seudomicílio, conforme art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio,de 30/04/2008, certidão essa que deverá ser encaminhada ao Pregoeiro junto com osdocumentos de habilitação.7.5.5- Tratando-se de sociedade simples, não inscrita na Junta Comercial, a comprovaçãoda qualidade de ME e EPP poderá ser auferida conforme disposto na Lei Complementar123/2006, art. 3º, incisos I e II, e parágrafos 1º, 2º e 10º, observando-se, ainda, asexceções previstas no parágrafo4º do mesmo artigo.
7.5.6 - A ME ou EPP que participar deste Pregão Eletrônico deverá apresentar toda adocumentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,mesmo que esta apresente alguma restrição.
7.5.7 Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será asseguradoas ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável porigual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do §1º, art. 43, da Lei Complementar 123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termoinicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame,para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissãode eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.7.5.8 A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará nadecadência do direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155 da LeiN. 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, sendofacultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem declassificação, para contratação, ou revogar a licitação.
7.5.9- Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida asubstituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,para:7.5.10 complementação de informações acerca dos documentos já apresentadospelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época daabertura do certame;
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7.5.11 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data derecebimento das propostas.
8 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES
8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistemaeletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.8.2 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e, desde logo, comacompanhamento em tempo real por todos os participantes, de forma fundamentada emediante registro no sistema, procederá à desclassificação daquelas que não estejam emconformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou que contenham víciosinsanáveis.8.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo emsentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.8.4 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, desprezando-seas desclassificadas.8.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a)Pregoeiro(a) e oslicitantes.
DISPUTA DE LANCES8.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lancesexclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados dorecebimento e do valor consignado no registro.8.7 - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR DO ITEM.8.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado paraabertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital, desde que de valor inferior aoúltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.8.9 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quefor recebido e registrado em primeiro lugar.8.10 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, queincidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta quecobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (um centavo).8.11 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em temporeal, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.8.12 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.8.13 - No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva doPregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçãodos lances.8.14 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por temposuperior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apósdecorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes,
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no sítio eletrônico utilizado para divulgação.8.15 - Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará emcoluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa demaior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nosarts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538,de 2015.8.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porteque se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta oumelhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.8.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminharuma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeiracolocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após acomunicação automática para tanto.8.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desistaou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantesmicroempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazoestabelecido no subitem anterior.8.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas eempresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitensanteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiropoderá apresentar melhor oferta.
MODO DE DISPUTA8.16 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, comprorrogações.8.17 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,será prorrogada automaticamente pelo sistema por dois minutos quando houver lanceofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública,sucessivamente, sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,inclusive no caso de lances intermediários.8.18 - Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessãopública encerrar- se-á automaticamente.8.19 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,poderá o pregoeiro, mediante justificativa, admitir o reinício da sessão pública de lances,em prol da consecução do melhor preço.
EM CASO DE EMPATE8.20 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),aplicando-se como critério de desempate o previsto no art. 60, da Lei Federal 14.133/93,
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assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:8.21. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintescritérios de desempate, nesta ordem:8.21.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar novaproposta em ato contínuo à classificação;8.21.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverãopreferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimentode obrigações previstos nesta Lei;8.21.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres noambiente de trabalho, conforme regulamento;8.21.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçõesdos órgãos de controle.8.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens eserviços produzidos ou prestados por:8.22.1 empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais;8.22.2 empresas brasileiras;8.22.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;8.22.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de29 de dezembro de 2009.8.23. As regras previstas nos itens 8.19 e 8.20 deste edital não prejudicarão a aplicaçãodo disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.8.24 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônicodentre as propostas ou os lances empatados.
NEGOCIAÇÃO8.25 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderáencaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado omelhor preço, para que seja obtida melhor proposta, podendo ser acompanhada pelosdemais licitantes, sendo vedada a negociação em condições diferentes das previstasneste Edital.8.26 - Após a contraproposta enviada pelo pregoeiro será concedido ao licitante melhorclassificado o prazo de até 02 (duas) horas para que envie sua proposta, adequada aoúltimo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dosdocumentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidosneste Edital e já apresentados.8.27 - Caso a licitante melhor classificada não apresente sua proposta na forma e prazoconstante este edital, ficará impedida de licitar e contratar com o Muncipio.8.28 - Após a negociação do preço o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamentoda proposta.
9 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1 - Encerrada a etapa de negociação o pregoeiro examinará a proposta classificada em
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primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação aomedio estipulado para contratação no Anexo I do Edital, observando-se ao critério dejulgamento estabelecido e a satisfação de todas as exigências para habilitação.9.2 – O pregoeiro verificará a proposta vencedora e desclassificá-la-á caso não apresenteas especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e no Anexo I do Edital, sefor o caso.9.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço finalsuperior ao preço medio fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível,assim considerada como aquela em que os preços global ou unitários sejam simbólicos,irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários demercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaçãonão tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais einstalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou àtotalidade da remuneração.9.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir aexequibilidade ea legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indíciosque fundamentam a suspeita.9.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização dediligências, com vistas ao saneamento de proposta, a sessão pública somente poderá serreiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas deantecedência, e a ocorrência será registrada em ata.9.6 - O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 1 (uma) hora, sobpena de não aceitação da proposta, cujo prazo poderá ser prorrogado pelo pregoeiro, deforma fundamentada e ao seu juízo, mediante requerimento feito no chat pelo licitante,antes de findar o prazo regulamentar.9.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-seosque contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo decatálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior enviopelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta, quando for o caso.9.8- Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitanteprovisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação nocertame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, e nesteEdital no seu Item 10, especialmente quanto à existência de sanção que impeça aparticipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintescadastros:9.8.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);9.8.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,mantido pelo Conselho Nacional de Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
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9.8.3 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por IlícitosAdministrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;9.8.4 Lista de empresas impedidas ou suspensas de participar de licitações com aadministração pública do Município de Nova Serrana.9.9 - Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição dasconsultas nas cláusulas 9.8.1, 9.8.2 e 9.8.3 acima pela Consulta Consolidada de PessoaJurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)9.10 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também,de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidadeadministrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio depessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.9.11- Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de OcorrênciasImpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte dasempresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.9.12- A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares, dentre outros.
9.13 DA AMOSTRA – Art. 17, §3º - 14.133/20219.13.1- Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto apadrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nossubitens acima, o(a) Pregoeiro(a) poderá exigir que o licitante classificado em primeirolugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicadoe no prazo de até 3(três) dias úteis contados da solicitação.9.13.2 - Por meio de mensagem no sistema será divulgado o local e horário de realizaçãodo procedimento para a avaliação das amostras, sendo facultada a presença dosinteressados, incluindo-se os demais licitantes; cujos resultados serão divulgados pormeio de mensagem no sistema.9.13.3 - Os padrões mínimos de qualidade e desempenho serão analisados por referênciatécnica da área pertinente ao material avaliado que emitirá laudo técnico indicandoaprovação ou reprovação do material ofertado.9.13.4 - No caso de omissão ou atraso na entrega da amostra injustificadamente, ouentrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta serárecusada.9.13.5 - Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condiçõesindispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos emlíngua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.9.13.6 - Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados comoprotótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsávelpela análise, não gerando direito a ressarcimento; as quais deverão ser recolhidas pelolicitante no prazo que lhe for fixado pelo pregoeiro, ao fim do qual será procedido aodescarte das amostras, se não forem recolhidas.
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9.13.7 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinaráproposta ou lance subsequente, sucessivamente, na ordem de classificação, podendoencaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou olance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada anegociação em condições diversas das previstas neste Edital.9.13.8- Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar àsubsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.9.13.9 - A negociação será realizada via sistema, podendo ser acompanhada pelosdemais licitantes.9.13.10 - Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chata nova data ehorário para a sua continuidade.9.13.11- Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará ahabilitação dolicitante, observado o disposto neste Edital.

10 – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
10.1 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, encerradaa fase de habilitação, o licitante será declarado vencedor.10.2 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por nãoapresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com oestabelecido neste Edital.10.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPFdiferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.– Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forememitidos somente em nome da matriz.– Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças denúmeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando forcomprovada a centralização dorecolhimento dessas contribuições.10.4 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como MPE deveráapresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidadefiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.10.5 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista nãoimpede que o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte sejadeclarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.10.6 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como MPE,e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscale trabalhista, o mesmo será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após adeclaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado porigual período, a critério da administração pública, quando requerido pelo licitante,mediante apresentação de justificativa.
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10.7 - A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterioracarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra MPE ou sociedade cooperativa comalguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazopara regularização.10.8 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitanteserá convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 1(uma) hora, sob pena de inabilitação.10.9 - No documento que não esteja contido em seu corpo seu prazo de validade, seráconsiderado pela pregoeira, como sendo de 90 (noventa) dias a contar de sua data deemissão.10.10- Caso o licitante vencedor não cumpra com o estiplado neste Edital poderá serconvocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamentepara, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta eeventuais documentos complementares e, feita a negociação, deixar de entregar o objeto,desde que aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor inclusivequanto ao preço.10.11 - As penalidades previstas em lei e neste Edital não se aplicam aos licitantes queforem convidados nos termos do subitem anterior.
11 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor (que poderá ser redigida sob omodelo ANEXO III deverá ser encaminhada no prazo de até 2 (duas) horas, a contar dasolicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, devendo ser redigida em línguaportuguesa ou digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo aúltima folha ser assinada pelo licitante ou seu representante legal, contendo a indicaçãodo banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.11.2 - A proposta final ficará documentada nos autos e será levada em consideração nodecorrer da execução do ata de registro de preçose aplicação de eventual sanção àContratada, se for o caso.11.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada, conforme cada caso.11.4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário emalgarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12º, II da Lei Federal14.133/2021).11.5 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão osprimeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos porextenso, prevalecerão estes últimos.11.6 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento
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a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.11.7 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e Anexos, não sendoconsiderada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou queestabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
12 – DOS RECURSOS
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ouinabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto noart. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou delavratura da ata.12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato dehabilitação ou inabilitação do licitante:12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena depreclusão;12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos.12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data deintimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 daLei nº 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na datade intimação da ata de julgamento.12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisãorecorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deveráproferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes seráde 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação dainterposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis àdefesa de seus interesses.12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou dadecisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis deaproveitamento.12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada no endereço contantedeste Edital.
13 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta nas hipóteses de provimento de recurso queleve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em queseja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anuladose os que dele dependam.
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13.2 - Também ocorrerá a reabertura da sessão pública quando houver erro na aceitaçãodo preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a atade registro, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscale trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar 123/06. Nessas hipóteses,serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapade lances.13.3 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados por meio do sistemaeletrônico (“chat”), e-mail, para acompanhar a sessão reaberta, de acordo com a fase doprocedimento licitatório.13.4 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos nosdocumentos de habilitação e/ou cadastros oficiais, sendo responsabilidade do licitantemanter seus dados cadastrais atualizados.13.5 - Caso o licitante vencedor não cumpra com o estipulado no Edital poderá serconvocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamentepara, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta eeventuais documentos complementares e, feita a negociação, deixar de entregar o objeto,desde que aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor inclusivequanto ao preço.
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, porparte da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, sendo quedeverá encaminhar a autoridade superior para adjudicar e homologar;14.2 Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após adecisão do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação doobjeto do certame à proponente vencedora;14.3 Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO;14.4 A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação daproponente adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validadede sua proposta, se for o caso.
15 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
15.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessãopública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, (art. 164, parágrafo unico da LeiFederal 14.133/2021).15.2 – A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, pelosistema PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br;15.3 - A impugnação enviada de forma eletrônica recomenda-se que a requerentefaça contato telefônico para confirmar seu recebimento, (37) 3226-9072;15.4 - Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração desteEdital e seus anexos, decidir sobre a resposta à impugnação ou ao pedido deesclarecimento, será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias

http://www.licitardigital.com.br
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úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame (art. 164, parágrafoúnico da lei 14.133/2021).15.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização docertame.15.6 - A data para realização do certame será mantida caso a modificação oriunda doacolhimento da impugnação não afetar a formulação das propostas.15.7- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão serenviados ao(à) Pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada paraabertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico da PLATAFORMA DELICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br;.15.8 - O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazodeterminado no art. 164, parágrafo único da Lei Federal 14.133/2021.15.9 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstosno certame.15.10 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveráser motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.15.11- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema evincularão os participantes, a administração, e, divulgado no sítio eletrônico oficial noprazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura docertame.
16– DAS OBRIGAÇÕES16.1 – DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE DENTENTORA:16.1 São obrigações da contratada/detentora16.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do ata deregistro de preços ou Autoridade Superior e prestar todo esclarecimento ou informaçãopor eles solicitados, sob pena de extinção do contrato nos termos do art. 137, II, da Lei n°14.133/2021;16.1.2 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimentoda Ata de Registro;16.1.3 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,assumindo de forma exclusiva os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitaexecução do objeto;16.1.4 Efetuar a entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local constantes noTermo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qualconstarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade (quando foro caso);16.1.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou aterceiros em razão da execução da ata de registro;16.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ouem parte, o objeto da ata de registro de preçosem que se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;

http://www.licitardigital.com.br


REFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SERRANAESTADO DE MINAS GERAISCNPJ/MF Nº 18.291.385/0001-59

23

16.1.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas queantecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazoprevisto, com a devida comprovação;
16.1.8 Manter, durante toda a execução da ata de registro, em compatibilidade com asobrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação;16.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes defatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em suaproposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, excetoquando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei n° 14.133, de 2021;16.1.10 Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho,relativas à segurança e medicina do trabalho;16.1.11 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais,fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, devendo apresentar, de imediato, quandosolicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação;16.1.12 Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registroprofissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidadesexigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.16.1.13 Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do serviço objetodesta ata de registro de preços, de qualquer empregado cuja permanência sejaconsiderada inconveniente pela CONTRATANTE.16.1.14 Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seusempregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.16.1.15 Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneoque a represente, integralmente, em todos os seus atos.16.1.16 A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos previsto em leipara pessoa com deficiência, para reabilitação da previdência Social e para aprendiz, emconformidade com o disposto no inciso XVII do art. 92. Lei nº 14.133/21.

16.2 São obrigações da contratante
16.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e seus anexos;
16.2.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através decomissão/servidor especialmente designado;
16.2.3 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento doobjeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordemcronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº14.133/2021;
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16.2.4 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelaContratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo deContrato/ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato daContratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
16.2.5 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõesrelacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentosmanifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para aboa execução do ajuste.

16.3 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
16.3.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou docontrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçãoda proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou deaceitação expressa.
16.3.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
16.3.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótesespermitidas em Lei.
16.3.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todosos contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
16.3.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever docontratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelasem que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação documprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritasessas obrigações.
16.3.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
16.3.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dosdeveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir suaobservância.
16.3.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçãoformulados.
16.3.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento daLGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
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16.3.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem sermantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentosrealizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, paraefeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
16.3.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formatointeroperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nashipóteses previstas na LGPD.
16.3.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes aotratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especiala ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
16.3.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPDdeverão ser comunicados à autoridade nacional.
17– DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1 Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 daLei Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, observado odevido processo legal e assegurados o contraditório e a ampla defesa:17.1.1 advertência;17.1.2 multa;17.1.2.1 compensatória;17.1.2.2 de mora.17.1.3 impedimento de licitar e contratar;17.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.17.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta emcompensatória e promova a extinção unilateral do ata de registro de preçoscom aaplicação cumulada de outras sanções previstas neste instrumento.17.3 As sanções previstas nos itens 17.1.1, 17.1.3 e 17.1.4 poderão ser aplicadascumulativamente com a prevista no item 17.1.2.1.17.4 - A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção deconduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidademais grave:17.4.1 – Descumprimento de pequena relevância;17.4.2 – Inexecução parcial de obrigação contratual.17.5 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer dasinfrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nãopodendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta porcento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:17.5.1 - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, paraaquele que:17.5.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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17.5.1.2 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supervenientedevidamente justificado;17.5.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatárioem efetuar o reforço de garantia contratual;17.5.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em casode inexecução parcial do contrato;17.5.4 - 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:17.5.4.1 apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame oudeclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;17.5.4.2 fraudes à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;17.5.4.3 comportamentos inidôneo ou fraude de qualquer natureza;17.5.4.4 práticas de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;17.5.4.5 práticas de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de2013.17.5.4.6 entregas de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso aque é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;17.5.4.7 dar causa à inexecução parcial do ata de registro de preçosque cause gravedano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;17.5.4.8 dar causa à inexecução total do objeto do contrato.17.6 quando as Atas ainda não tiverem sido assinadas, o percentual das multas incidirásobre o valor estimado da contratação.17.7 - O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:17.7.1 retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentosdecorrentes de outros contratos firmados com o contratado;17.7.2 descontado do valor da garantia prestada;17.7.3 pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM); ou17.7.4 cobrado judicialmente.17.8 – Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a AdministraçãoPública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposiçãode penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveispelas seguintes infrações:17.8.1- dar causa à inexecução parcial do ata de registro de preçosque cause grave danoà Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;17.8.2 dar causa à inexecução total do contrato;17.8.3 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;17.8.4 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;17.8.5 - não celebrar o ata de registro de preçosou não entregar a documentação exigidapara a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;17.8.6 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado.17.9 - Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com aAdministração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
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de três anos e máximo de seis anos, observando se os parâmetros estabelecidos, aosresponsáveis pelas seguintes infrações:17.9.1 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;17.9.2 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;17.9.3 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;17.9.4 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;17.9.5 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de2013;17.10 - Demais sanções previstas no Termo de Referência e demais anexos.
18 – DOS ILÍCITOS PENAIS
18.1 – As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 serão objeto de processojudicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.
19 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
19.1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA LICITANTE DETENTORA:
19.1.1 - O objeto deste pregão será registrado em Ata de Registro de Preços econtratados consoante as regras próprias do sistema de registro de preços SRP,determinado através do Decreto Municipal nº 024/2023. Não sendo assinada a Ata deRegistro de Preços, a Pregoeira poderá convocar o outro proponente classificadoobservado a ordem da classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços nasmesmas condições de sua oferta, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicaçãodas sanções previstas neste Edital e na Lei Federal 14.133/2021, observada a ampladefesa e o contraditório.
19.1.2 – Homologado o resultado, o licitante adjudicado deverá comparecer paraassinatura da Ata de Registro de Preços, no prazo de 02 (dois) dias uteis, contados apartir da data da efetiva convocação expedida pelo Pregoeiro, através de publicação dahomologação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Serrana/MG, no sitewww.novaserrana.mg.gov.br.
19.1.3 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período,quando solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito peloPregoeiro.
19.1.4 - Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Pregoeira verificará amanutenção da regularidade fiscal da adjudicatária. A perda da regularidade fiscal impedea assinatura e determina a decadência do direito da adjudicatária de fazê-lo.
19.1.5 – A validade da Ata de Registro de Preços será de doze meses, contados a partir

http://www.novaserrana.mg.gov.br
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da sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Serrana MG, no sitewww.novaserrana.mg.gov.br. e poderá ser prorrogado, por igual período, desde quecomprovado o preço vantajoso, art. 84 da lei Federal 14.133/2021.
19.1.6 - A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços ou o(s) contrato(s)ou aceitar/retirar o(s) instrumento(s) equivalente(s) dela decorrente(s), observado o prazoestabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s)proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-a(s) às sanções previstas nesse edital, na Lei14.133/2021
19.1.7 - Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos detentores da Atade Registro de Preços quantos necessários para que, em função das propostasapresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item, observando-se oseguinte:
a) o preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da Ata de Registro dePreços serão divulgados Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Serrana MG, nosite www.novaserrana.mg.gov.br.
b) quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada aordem de classificação das empresas detentoras da Ata de Registro de Preços.
19.1.8 – O fornecimento, forma, prazos, local de entrega e demais informações, constamdo Termo de Referência anexo a este edital, parte integrante do mesmo.
19.1.9 - O detentor da Ata de Registro de Preços é responsável pela qualidade do objetoe está obrigado ao fornecimento das marcas propostas e aceitas pela administraçãomunicipal. Os produtos fornecidos terão sua qualidade avaliada a cada fornecimento,cabendo ao detentor da Ata de Registro de Preços realizar a imediata substituição doobjeto, cujos produtos tenham a qualidade rejeitada pelo município.
19.1.10 - Constam da Ata de Registro de Preços, anexa e parte integrante a este edital,as condições de preços, forma de pagamento, as condições de recebimento dos produtosregistrados, as sanções para o caso de inadimplemento e demais obrigações das partes.
19.1.11 - Nos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, os contratadosobrigam-se a aceitar acréscimos e decréscimos, nos termos do disposto no do art. 125 daLei 14.133/2021. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõescontratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valorinicial atualizado do contrato nas compras, quando for o caso.
19.1.12 – A ata de registro de preços não poderá ser objeto de reajuste, repactuação,supressão, ou acréscimo de quantitativo ou qualitativo, contudo, tais institutos poderão serutilizados nos contratos decorrentes da ata de registro de preços, nos termos da leifederal nº 14.133/2021.

http://www.novaserrana.mg.gov.br
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19.1.13 – O cancelamento do registro de preço deverá obedecer ao art. 47 do DecretoMunicipal n 24/2023 e lei nº 14.133/2021.
19.1.14 O quantitativo máximo a ser adquirido no presente processo é aquele constantedo termo de referência.
19.1.15 Não haverá possibilidade de registro de preços diferentes para o mesmo item nopresente processo.
19.1.16 Não será admitido o oferecimento de proposta em quantitativos inferiores aomáximo previsto no termo de referência.
19.1.17 Serão permitidos apenas um fornecedor/prestador de sérviços para cada ITEMlicitado.
19.1.18 Não se aplica ao caso em questão as disposições da parte final do inciso VIII doart. 82 da Lei 14.133/21, tendo em vista a vedação constante do item 19.6.3.
19.2 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃOPARTICIPANTE19.2.1 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade daAdministração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao ÓrgãoGerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamentecomprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas no art. 86º § 2ºincisos I, II e III da Lei N. 14.133, de 1 de abril de 2021, e demais normas em vigor erespectivas atualizações.
19.2.2 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazeruso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata paramanifestação sobre a possibilidade de adesão.
19.2.3 Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiçõesnela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução decorrente de adesão,desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,assumidas com o órgão gerenciador.
19.2.4 As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ouentidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumentoconvocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para osórgãos participantes, conforme art. 86, § 4º da Lei N. 14.133, de 1 de abril de 2021.
19.2.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderáexceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata deregistro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente
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do número de órgãos não participantes que aderirem, conforme art. 86º, § 5º da Lei nº.14.133, de 1 de abril de 2021.
19.2.6 Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deveráefetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência daata.
19.2.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimentopela Detentora das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada aampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimentode cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando asocorrências ao órgão gerenciador.
19.2.8 O quantitativo máximo de cada item a ser registro neste processo é o determinadono termo de referência, anexo I deste edital.
19.2.9 Não terá a possibilidade de preços diferentes nos itens deste processo por não teros requisitos do art. 82, III da Lei Federal 14.133/21.
19.2.10 Não será aceito oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no Termode referência, anexo I.
19.2.11 Somente será registrado um único fornecedor POR ITEM.
19.3 DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DOS MUNICÍPIOS ADERENTES A ATADE REGISTRO:19.3.1 O Município Aderente deverá acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços,nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, diretamente ou por meio de Preposto, queexercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto, a qualquer hora, determinando o que fornecessário à regularização das falhas ou defeitos observados, inclusive quanto àsobrigações da CONTRATADA constantes também do Termo de Referência;
19.3.2 Compete ainda ao Município Aderente:a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a Detentora, desde que não hajaimpedimento legal para o fato;b) Notificar, formal e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades observadasno cumprimento da Ata;c) Notificar a Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades equaisquer débitos de sua responsabilidade;d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso deinadimplemento;e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato;f) Arcar com as despesas de publicação do extrato de adesão a Ata de Registro dePreços;g) Todas as demais obrigações constantes do – TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I, quefará parte integrante da Ata de Registro de Preço.
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19.4 DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS
19.4.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposiçõescontidas na Lei Nº. 14.133, de 1 de abril de 2021:
19.4.1.1 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis,salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da Ata, medianterequerimento e justificativa expressos do Fornecedor e comprovação documental,decorrente de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve ocusto dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aosfornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput doart. 124º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
19.4.1.2 O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preçosde mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados naata.
19.4.1.3 Quando o valor registrado se tornar superior ao preço praticado no mercadopor motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores paranegociarem o valor ofertado.
19.4.1.4 Os fornecedores que não aceitarem diminuir seus valores aos valores praticadospelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
19.4.1.5 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem diminuir seus preçosregistrados aos valores de mercado observará a classificação original.
19.4.1.6 Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos valores registrados e ofornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes dopedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dosmotivos e comprovantes apresentados;
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
19.4.1.7 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder àrevogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção dacontratação mais vantajosa.
19.5 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
19.5.1 O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho doórgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelaAdministração, sem justificativa aceitável;
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c) Não aceitar diminuir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar inferior àquelespraticados no mercado; ou
d) Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei Nº 14.133/2021.
19.5.2 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer pelo gerenciador, total ouparcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas ejustificadas:
1. Por razão de interesse público;
2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercadotornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
19.6 DAS REVISÕES DE PREÇOS
19.6.1 O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do SignatárioDetentor, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro.19.6.2 O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata, através do protocolo geral daPREFEITURA DE NOVA SERRANA no horário de expediente OU através de e-maillicitacao@novaserrana.mg.gov.br .19.6.3 A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada eacompanhada de documentos comprobatórios da sua necessidade, a qual será analisadapelo setor competente do Município de Nova Serrana.19.6.4 Para a solicitação de revisão de preço(s), o Signatário Detentor terá queapresentar:19.6.4.1 Planilha atualizada da composição de preços do(s) produto(s), considerandotodos os itens constantes na proposta anterior apresentada, quando da apresentação daproposta;19.6.4.2 Comprovação da ocorrência de álea extraordinaria imprevisivel, capaz decomprometer a regular execução contratual, nos termos do art. 124, inciso II, alinea “d”,da Lei nº 14.133/2021.19.6.5 A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisãosolicitada deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, paradeliberação pelo Gestor da Ata, em aproximadamente 10 (dez) dias úteis, contados apartir da entrega da documentação completa pelo Signatário Detentor.
20 – DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
20.1 – Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintesda Lei n. 14.133, de 2021, por tratar-se de compras comuns sem grandes complexidades.
21– DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA21.1. Os objetos deverão ser entregues em parcelas, conforme solicitado pelasSecretarias Requisitantes, nos termos da Nota de Autorização de Fornecimento - NAF,
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expedida pelo Setor de Compras do Município.
21.2. O prazo de entrega dos materiais a serem adquiridos é 10 (dez) dias, contados do(a) partir do recebimento da NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO (NAF), emcaso de reparos urgentes, todos os itens ora licitados, estão sujeitos a prazo deentrega de no máximo 2 (dois) dias corridos.
21.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicaras razões respectivas com pelo menos 2 dias de antecedência para que qualquer pleitode prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e forçamaior.
21.4. Os materiais adquiridos deverão ser entregues nos almoxarifados das Secretariasrequisitantes conforme suas solicitações ou no seguinte endereço: Rua João Martins doEspírito Santo, n° 12, Parque Dona Gumercinda Martins, Pátio de Obras, de Segunda àSexta-feira. Horário: Das 7h:00min até às 16h:00min.

22 – FISCALIZAÇÃO
22.1 – A fiscalização da ata de registro será exercida pelos funcionários designados pelosGestores, através de decreto municipal nº 006 de Janeiro de 2024 o qual controla todoo processo de recebimento dos produtos, referidos nesse processo.22.2 – Os Gestores da Ata de Registro deste processo serão os Secretários Municipais,os quais controlam todo o processo.22.3 – Todas as responsabilidades dos Gestores e do fiscais deste processo estãodescritas no art. 117 da Lei Federal 14.133/2021, Termo de referência, anexo I desteedital e decreto municipal nº 006 de Janeiro de 2024.22.4 - As exigências e a atuação da fiscalização, em nada restringem a responsabilidadeintegral e exclusiva do licitante vencedor, no que concerne à execução do objeto da atade registro de preços/contrato.

23 – DO PAGAMENTO E REAJUSTE
23.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir dorecebimento definitivo das mercadorias e consequente entrega da nota fiscal.
23.2 Caso o fornecimento seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, oprazo de pagamento será contado a partir da data da regularização do fornecimento ou dodocumento fiscal, a depender do evento.
23.3 Os pagamentos serão realizados por meio de transferência bancaria, razão pela quala empresa deverá informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o número daOrdem de Compra que vier a ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s).
23.4 Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada a manter
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atualizadas as certificações de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT e com aFazenda Municipal de sua sede, Estadual e Federal.
23.5 - A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente aorepresentante da Administração Municipal, que somente atestará o recebimento dosmateriais e liberação da referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas todas ascondições pactuadas pela empresa contratada e por conseguinte o recebimento definitivo;
23.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçãoaplicável.
23.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidosna legislação vigente.
23.8 A detentora regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficarácondicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
23.9 - As despesas correspondentes à execução do objeto contratado ocorrerão por contadas Secretarias Municipais requisitantes, por meio dasdotações para o exercício de 2026e seguintes que serão especificadas nas Ordens de Compra, conforme elemento(s) dedespesa(s) discriminado(s) a seguir:
SECRETARIA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA FICHA FONTE
SEDURB 02.10.01.15.122.0401.2093.3.3.90.30.00 482 1500SEMEC 02.05.01.12.122.1201.2052.3.3.90.30.00 320 1500

23.10 - Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada amanter atualizadas as certificações de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT ecom a Fazenda Municipal de sua sede, Estadual e Federal.23.11 - O pagamento poderá ser retido mediante o cumprimento irregular DA ATA DEREGISTRO DE PREÇOS.23.12 - A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente aorepresentante da Administração Municipal, que somente atestará o recebimento dosmateriais e liberação da referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas todas ascondições pactuadas pela empresa contratada.23.13 - Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de até 12(doze) meses, contados da data de elaboração do orçamento estimado, em conformidadecom as disposições das Leis Federais nº 9.069/1995 e nº 10.192/2001.23.14. Após o decurso do período de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustadosautomaticamente, independentemente de solicitação do contratado, mediante aplicaçãodo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou de outro índice oficial quevenha a substituí-lo, conforme determinação do Governo Federal.
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23.15. O reajuste incidirá exclusivamente sobre as obrigações cujo período de execuçãose inicie e se conclua após a ocorrência da anualidade, observando-se que o intervalomínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da data dos efeitos financeiros do últimoreajuste concedido.23.16. Nas aferições finais, deverá ser utilizado o índice definitivo publicado pelo órgãocompetente, sendo vedada a aplicação de índices provisórios.23.17. Caso o índice previsto para reajuste venha a ser extinto ou, por qualquer motivo,deixe de ser aplicável, será adotado o índice substituto que venha a ser determinado pelalegislação vigente à época.23.18. Na hipótese de inexistir previsão legal quanto ao índice substituto, as partesdefinirão, mediante termo aditivo, o novo índice oficial de reajuste a ser aplicado.23.19. O reajuste será formalizado por apostilamento, nos termos da legislação aplicável.23.20. Os quantitativos estimados e os preços contratados deverão observar os valoresconstantes do orçamento estimativo, elaborado com base em pesquisa de preços demercado realizada em 25 de junho de 2026.23.21 - Caso a empresa seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, deverá colocar noCORPO DA NOTA FISCAL A LEGISLAÇÃO COM BASE LEGAL DO SIMPLESNACIONAL.
23.22 – DEVERÃO DESTACAR NAS NOTAS FISCAIS EMITIDAS AS RETENÇÕES DOIRRF de acordo com Decreto Municipal nº 066/2023, IN nº 1.234/2012 (ALTERADA PELAIN 2.145 DE 26 DE JUNHO DE 2023).
24 – DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO
24.1- A Administração poderá revogar a presente licitação ou parte dela por razões deinteresse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente esuficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou porprovocação de terceiros, mediante parecer devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caibam aos licitantesquaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.
25 – INFORMAÇÕES E ELEMENTOS ESCLARECEDORES DA LICITAÇÃO
25.1- O licitante deverá fazer o seu credenciamento junto a PLATAFORMA DELICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br, pela internet (órgão provedordo sistema), pela internet.25.2 - O licitante apto a participar do certame deverá confirmar durante o envio daspropostas, em campo específico do sistema, que cumprirá plenamente os requisitos dehabilitação contidos neste Edital.25.3 – O valor inicial dos lances corresponderá ao menor preço ofertado na abertura daspropostas.25.4 - Depois de finalizando os itens/processo, os fornecedores poderão registrar seusquestionamentos para o pregoeiro a qualquer momento, via sistema, acessando a
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sequência “Relatório da disputa” para cada lote disputado, “Chat Mensagem”. Essa opçãoestará disponível até o momento que o pregoeiro declarar o fornecedor do lote. Todas asmensagens constarão no histórico do Relatório de Disputa.
26 DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será permitido a subcontratação.
27 DISPOSIÇÕES FINAIS:
27.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro que, dentre outras, terá as seguintesatribuições:a) coordenar e conduzir os trabalhos;b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao editale aos anexos;c) iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;d) receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos interessados;e) receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da regularidade quantoàs condições de habilitação;f) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;g) coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas;h) verificar e julgar as condições de habilitação;i) conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas;j) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos dehabilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de víciosinsanáveis;k) receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão,encaminhá-los à autoridade competente;l) proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os lances;m) indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade;n) indicar o vencedor do certame;o) negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;p) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;q) encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, àsautoridades competentes para a homologação, adjudicação e contratação;r) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;s) propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo paraapuração de responsabilidade;t) inserir os dados referentes ao procedimento licitatório no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da Administração Pública na internet, eprovidenciar as publicações previstas em lei, quando não houver setor responsável porestas atribuições ou plataforma contratada.27.2 - No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros oufalhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validadejurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
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atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.27.3 - É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, apromoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processolicitatório, vedada a inclusão posterior de informação ou documentos que deveriamconstar originalmente na propostaou habilitação.27.4 - Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração eencaminhamento de suas propostas e lances.27.5 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, emsubstituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.27.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início eincluir-se-á o do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente disposto emcontrário.27.7 - Após abertura da sessão virtual do certame não caberá desistência, salvo se pormotivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro, por decisãofundamentada.27.8 - Ao final da sessão o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qualhaverá a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demaisinformações relativasà sessão pública.27.9 - Caso este Edital seja republicado, as propostas porventura encaminhadas serãocanceladas, permanecendo o credenciamento dos licitantes e, em caso de retificação doEdital, apenas o credenciamento continua valendo.27.10 - A empresa contratada não poderá ceder ou caucionar os direitos creditóriosoriundos do ata de registro de preços objeto desta licitação, em quaisquer operaçõesfinanceiras, sem a prévia e expressa anuência da administração municipal.27.11 - Havendo divergência entre os termos do Edital e os constantes do respectivoinstrumento contratual e demais anexos vinculados ao ato convocatório, prevalecerão asdisposições deste, cuja correção deverá ser efetuada em momento oportuno, conformedisposto em lei.27.12 - O Edital, anexos, Termo de Referência e toda documentação da licitação sãocomplementares entre si.27.13 - Qualquer medida judicial oriunda desta licitação será processada na Comarca deNova Serrana,com expressa renúncia de qualquer outra, por mais privilegiada que seja.27.14 – Constituem anexos do Edital, dele fazendo parte:ANEXO I - Termo de Referência;ANEXO II -Modelo de declaração unificada;ANEXO III - Modelo proposta comercial;ANEXO - IV - Modelo de ata de registro;27.15 - O desatendimento de exigências formais e não essenciais não importará noafastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações eas exatas compreensões de sua proposta, não fira os princípios constitucionais e preserveo interesse público.27.16 - O presente Edital está sujeito a eventuais alterações, cabendo às empresas
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interessadas acompanhar, por meio do sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de NovaSerrana e Portal Nacional de Compras (PNCP), todo o trâmite do processo licitatório até adata de abertura do certame.27.17 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor daampliaçãoda disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, oprincípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.27.18 - As empresas que contratam com a Administração devem ofertar preçoscompatíveis com os de mercado, sob pena de serem responsabilizados poreventual sobrepreço constatado no contrato, uma vez que o regime juridico-adminstrativo relativo às contratações públicas, com a consequente obrigação deseguir os preços praticados no mercado, se aplica tanto à Administração Pública quantoaos colaboradores privados. Acórdão 992/2024 Plenário.27.19 - Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos pela AdministraçãoMunicipal, observados os princípios basilares e demais normas contidas na Lei14.133/2021, Decreto Municipal 024/2023 e Decreto Municipal 006/2024.
Nova Serrana, 14 de julho de 2026

FABIO JOSE DE OLIVEIRAPrefeito Municipal

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA
1. UNIDADES REQUISITANTES:Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano – SEDURB;Secretaria Municipal de Educação – SEMEC.
2. OBJETO:3.2. O presente termo de referência tem como objeto a aquisição de madeiras eartefatos, conforme as necessidades das secretarias do Município de Nova Serrana –MG.
3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVO E ESTIMATIVA DE CONSUMO:3.2. Conforme verificado, a solicitação da secretaria foi feita e atendida. Assim, deverãoser adquiridos os quantitativos estimados a seguir para suprir a demanda, de acordo comas condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

3.2. Tabela de Descrição dos itens a serem adquiridos:
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
1 PEÇA ROXINHO 6X5 - EXCLUSIVO PARA ME EPP METRO 1.040
2 CHAPA COMPENSADO BRANCO 18 MM2.20X1.60 - EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 200
3 PREGO 20X48 KG - EXCLUSIVO PARA ME EPP KG 230
4 LONA PRETA 8X50 METROS DE 200 MICRAS -EXCLUSIVO PARA ME EPP ROLO 20
5 LONA PRETA 6X100 METROS DE 200 MICRAS -EXCLUSIVO PARA ME EPP ROLO 30
6 LONA PRETA 4X100 METROS DE 200 MICRAS -EXCLUSIVO PARA ME EPP ROLO 30
7 TELHA FIBROCIMENTO 4.6MT X 90CM X 8MMTIPO CALHETÃO - EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 100
8 TELHA ESTRUTURAL DE FIBROCIMENTO 1 ABA,DE 0,52X4,5M (SEM AMIANTO) - EXCLUSIVOPARA ME EPP UND 100
9 PEÇA PARAJU 6X5 - EXCLUSIVO PARA ME EPP METRO 3.000
10 CARTELA DOBRADIÇA OXIDADA 3 UNID. 3 1/2"X3" - EXCLUSIVO PARA ME EPP CARTELA 100
11 LONA IMPERMEAVEL PLASTICA BARRACACAMPING AZUL 4X3 MT - EXCLUSIVO PARA MEEPP METRO 210
12 COMPENSADO MADEIRITE NAVAL 16 MM X2.20MT X 1.10 MT - EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 350
13 SOMBRITE PARA HORTA SOMBREAMENTO 70%3X20 METROS - EXCLUSIVO PARA ME EPP ROLO 55
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14 SOMBRITE PARA HORTA SOMBREAMENTO 70%3X20 METROS - COTA ABERTA ROLO 165
15 TELA MOSQUITEIRA NYLON LARGURA 1.00MVERDE NALHA 16X16 FIO 31 - EXCLUSIVO PARAME EPP METRO 600
16 ESTACA DE EUCALIPTO TRATADO 10/12 - 5 MTS- EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 300
17 ESTACA DE MADEIRA 50X4X3 CM - EXCLUSIVOPARA ME EPP UND 200
18 TELA VIVEIRO FIO 0.56MM (ROLO COM 50 MT)1.50M DE ALTURA – COTA ABERTA ROLO 131
19 TELA VIVEIRO FIO 0.56MM (ROLO COM 50 MT)1.50M DE ALTURA – EXCLUSIVO PARA ME EPP ROLO 44
20 PALETE DE PINUS PADRÃO 1000X800X140MM –COTA ABERTA UND 750
21 PALETE DE PINUS PADRÃO 1000X800X140MM -EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 250
22 RIPAS DE PARAJU - EXCLUSIVO PARA ME EPP M2 1.800
23 PEÇA MISTA 6X4 - EXCLUSIVO PARA ME EPP METRO 290
24 PEÇA MISTA 6X8 - EXCLUSIVO PARA ME EPP METRO 410
25 PEÇA MISTA 6X12 - EXCLUSIVO PARA ME EPP METRO 500
26 PEÇA MISTA 6X16 - EXCLUSIVO PARA ME EPP METRO 400
27 PEÇA ROXINHO 6X8 - EXCLUSIVO PARA ME EPP METRO 1.020
28 PEÇA ROXINHO 6X12 - EXCLUSIVO PARA MEEPP METRO 120
29 PEÇA ROXINHO 6X16 - EXCLUSIVO PARA MEEPP METRO 140
30 PEÇA ROXINHO 6X20 - EXCLUSIVO PARA MEEPP METRO 320
31 PEÇA ROXINHO 6X30 – COTA ABERTA METRO 240
32 PEÇA ROXINHO 6X30 - EXCLUSIVO PARA MEEPP METRO 80
33 PEÇA PARAJU 6X8 - EXCLUSIVO PARA ME EPP METRO 1.040
34 PEÇA PARAJU 6X16 - EXCLUSIVO PARA ME EPP METRO 540
35 ARAME LISO Z 700 500 MTS - EXCLUSIVO PARAME EPP ROLO 25
36 ARAME LISO Z 700 1.000 MTS - EXCLUSIVOPARA ME EPP ROLO 10
37 ARAME FARPADO 500 MTS - EXCLUSIVO PARAME EPP ROLO 25
38 COPAO VERMELHO - EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 3.000
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39 TELHA CERAMICA AMERICANA VERMELHA -EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 4.000
40 FECHADURA EXTERNA OXIDADA - EXCLUSIVOPARA ME EPP UND 350
41 FECHADURA BANHEIRO OXIDADA - EXCLUSIVOPARA ME EPP UND 280
42 FECHADURA INTERNA OXIDADA - EXCLUSIVOPARA ME EPP UND 300
43 FECHADURA EXTERNA GRAFITE - EXCLUSIVOPARA ME EPP UND 200
44 FECHADURA BANHEIRO GRAFITE - EXCLUSIVOPARA ME EPP UND 230
45 FECHADURA INTERNA GRAFITE - EXCLUSIVOPARA ME EPP UND 220
46 ESTACA EUCALIPTO TRATADO 10/12 DE 2.50MTS - EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 800
47 ESTACA EUCALIPTO TRATADO 8/10 DE 2.50 MTS- EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 700
48 ESTACA EUCALIPTO TRATADO 6/8 DE 2,20 MTS -EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 500
49 ESTACA EUCALIPTO TRATADO 4/6 DE 2,20 MTS -EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 250
50 JOGO ALIZAR SUCUPIRA 10 CMS - EXCLUSIVOPARA ME EPP JOGO 30
51 JOGO ALIZAR SUCUPIRA 7 CMS - EXCLUSIVOPARA ME EPP JOGO 80
52 JOGO ALIZAR SUCUPIRA 5 CMS - EXCLUSIVOPARA ME EPP JOGO 30
53 MARCO PORTA SUCUPIRA 18 CMS - EXCLUSIVOPARA ME EPP UND 25
54 MARCO PORTA SUCUPIRA 17 CMS - EXCLUSIVOPARA ME EPP UND 25
55 MARCO PORTA SUCUPIRA 14 CMS - EXCLUSIVOPARA ME EPP UND 20
56 MARCO PORTA SUCUPIRA 13 CMS - EXCLUSIVOPARA ME EPP UND 30
57 CHAPA MADEIRITE 13MM PLASTIFICADO -EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 350
58 PREGO 26X72 - EXCLUSIVO PARA ME EPP KG 170
59 PREGO 20X42 - EXCLUSIVO PARA ME EPP KG 100
60 PREGO 19X36 - EXCLUSIVO PARA ME EPP KG 200
61 PREGO 18X27 - EXCLUSIVO PARA ME EPP KG 350
62 PREGO 18X30 - EXCLUSIVO PARA ME EPP KG 400
63 PREGO 12X12 COM CABEÇA - EXCLUSIVO PARA KG 110
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ME EPP
64 PREGO 12X12 SEM CABEÇA - EXCLUSIVO PARAME EPP KG 101
65 PREGO 18X24 - EXCLUSIVO PARA ME EPP KG 350
66 PREGO 17X21 - EXCLUSIVO PARA ME EPP KG 500
67 CHAPA MADEIRITE 13MM - EXCLUSIVO PARAME EPP UND 220
68 PREGO ZINCADO COM ARRUELA DE BORRACHA18X27 - EXCLUSIVO PARA ME EPP KG 150
69 GRAMPO 19X11 GALVANIZADO - EXCLUSIVOPARA ME EPP KG 50
70 GRAMPO 13X6 GALVANIZADO - EXCLUSIVOPARA ME EPP KG 40
71 CHAPA MDF BRANCO 1,85X2,75 - ESPESSURA15 MM - EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 250
72 CHAPA MADEIRITE 9MM COLA FENOLICA -EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 170
73 CHAPA MADEIRITE 13MM COLA BRANCA -EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 250
74 CHAPA MADEIRITE 9MM COLA BRANCA -EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 220
75 PORTA PRANCHETA SUCUPIRA 80 CMS -EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 80
76 PORTA PRANCHETA SUCUPIRA 70 CMS -EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 55
77 PORTA PRANCHETA SUCUPIRA 60 CMS -EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 45
78 PAU DE EUCALIPTO BRUTO 8/10 - 6MTS -EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 225
79 ESTACA DE EUCALIPTO TRATADO 8/10 - 5METROS - EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 250
80 TABUA MISTA - EXCLUSIVO PARA ME EPP M2 250
81 PEÇA ROXINHO 6X25 - EXCLUSIVO PARA MEEPP METRO 200
82 PEÇA PARAJU 6 X 20 - EXCLUSIVO PARA MEEPP METRO 520
83 PEÇA PARAJU 6 X 25 – COTA ABERTA METRO 322
84 PEÇA PARAJU 6 X 25 - EXCLUSIVO PARA MEEPP METRO 108
85 PEÇA PARAJU 6 X 30 – COTA ABERTA METRO 315
86 PEÇA PARAJU 6 X 30 - EXCLUSIVO PARA MEEPP METRO 105
87 TABUA ROXINHO 2,5 CMS - EXCLUSIVO PARAME EPP M2 600
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88 TABUA DE PINUS - EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 700
89 PREGO 15X15 - EXCLUSIVO PARA ME EPP UND 130
90 CARTELA DOBRADICA INOX 3 UNID. 3 1/2" X3" -EXCLUSIVO PARA ME EPP CARTELA 290
91 CAIBRO 6x5 - EXCLUSIVO PARA ME EPP METRO 2.000
92 CAIBRO 6x4 - EXCLUSIVO PARA ME EPP METRO 2.000
4. JUSTIFICATIVAS:4.1. Justificativa da necessidade de da contratação:4.1.1. A Fundamentação da Contratação conforme Art. 6º, inc. XXII, “b” da Lei Federal nº14.133/2021, encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo TécnicoPreliminar, contudo, em apertada síntese, é importante pontuar que se trata da aquisiçãode madeiras e artefatos a serem adquiridos para uso nas manutenções periódicas dosespaços públicos e vias, no intuito de cumprir a obrigação do município de zelar pela boacondição e bom funcionamento do patrimônio público do município de Nova Serrana-MG,com fornecimento conforme necessidades das Secretarias Requisitantes.

4.1.2. A Administração Pública Municipal de Nova Serrana, por meio da SecretariaMunicipal de Obras e Desenvolvimento Urbano e da Secretaria Municipal de Educaçãoenfrenta demanda recorrente, contínua e previsível por materiais deste gênero,indispensáveis à execução, manutenção e recuperação de edificações municipais,infraestruturas urbanas e educacionais no território municipal.
4.1.3. As atividades rotineiras dessas secretarias compreendem a realização demanutenção de sistemas, bem como a construção, reforma e manutenção de unidadespúblicas. Para a adequada execução dessas ações, é imprescindível o fornecimentoregular dos materiais indicados no item 3.2, cujas especificações são amplamentepadronizadas e compatíveis com as necessidades técnicas das obras municipais.
4.1.4. Atualmente, a inexistência de uma contratação planejada e integrada para ofornecimento desses materiais, bem como a insuficiência de estoque decorrente deaquisições pontuais e fragmentadas, compromete a capacidade de resposta daAdministração às demandas operacionais das secretarias envolvidas. Esse cenárioresulta em e dificuldades na manutenção da infraestrutura existente e descontinuidade deserviços essenciais, além de potencial elevação de custos, perda de eficiênciaadministrativa e maior dificuldade no controle da qualidade dos materiais utilizados.
4.1.5. Tal situação impacta diretamente o interesse público, uma vez que a postergaçãoou interrupção de serviços e intervenções corretivas/preventivas afeta negativamente aconservação dos espaços públicos e o adequado funcionamento das unidades. Ademais,compromete o atendimento das necessidades coletivas da população e os objetivosestratégicos do Município de Nova Serrana relacionados ao desenvolvimento urbano



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SERRANAESTADO DE MINAS GERAISCNPJ/MF Nº 18.291.385/0001-59

44

sustentável, à melhoria da infraestrutura pública e à eficiência na prestação dos serviçosmunicipais.
4.2. Justificativa para adoção do sistema de registro de preços:
4.2.1. A motivação pela escolha do Sistema de Registro de Preços para este processolicitatório se dá pelas características do objeto, pois não é possível a definição prévia doquantitativo a ser demandado pela Administração. As compras serão realizadas namedida das necessidades, ou seja, na medida que são necessárias as reposições, sendo,portanto, indefinido o momento das necessidades.
4.2.2 Ao estabelecer uma licitação para registro de preços, o município busca garantir aaquisição dos materiais necessários com eficiência e transparência, permitindo aobtenção das melhores condições comerciais por meio da concorrência entrefornecedores.
4.3 - Justificativa para o sigilo das estimativas de preço (art. 24º da lei federalnº14.133/2021):
O sigilo do orçamento estimado na presente contratação se justifica pela busca de preçose condições mais vantajosas para a administração. A divulgação dos orçamentos acabapor diminuir a voracidade com que os licitantes entram nas disputas, e consequentementediminui a competitividade do certame.
Ao não divulgar os orçamentos estimados, trazemos ao processo uma assimetria deinformações, posto que, ao passo que o órgão público não sabe o preço mínimo dofornecedor, este também não sabe o preço máximo que o órgão está disposto a pagar.Esta assimetria traz uma vantagem econômica na contratação, pois o fornecedor não teráum parâmetro do preço máximo, levando-o a trabalhar com seu preço mínimo na buscapor ser campeão da disputa.
Procura-se também com o sigilo desencorajar a formação de cartel entre os licitantes,posto que sem a ciência do preço fica mais difícil fazer combinações prévias.
Veja a Doutrina de Rafael Carvalho Rezende Oliveira sobre a questão:

“A necessidade de modificação da regra tradicional de licitação, com aprevisão do orçamento sigiloso, pode ser justificada pela necessidadede evitar que a divulgação do orçamento influencie a elevação dosvalores constantes das propostas e a formação de cartel entre oslicitantes, dado que, sem a ciência do preço estimado pelaAdministração, fica mais difícil de fazer combinações entreconcorrentes.” (Curso de Direito Administrativo, 9ª Edição, EditoraMétodo).
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Importante consignar também que, a não divulgação dos orçamentos acaba por retirardas disputas empresas despreparadas e incapazes de fazer um planejamentoorçamentário a respeito do objeto em disputa, uma vez que estas tendem a apresentardescontos sobre o valor divulgado sem considerar a sua capacidade de cumprir com oobjeto, resultando em prejuízo para a Administração. Deste modo, quando não hádivulgação dos orçamentos, obrigamos as empresas a planejar, fazer sua própriaprecificação e fazer sua proposta com responsabilidade.
4.4. Justificativa para vedação de consórcio:
4.4.1. Considerando a natureza do objeto da presente licitação — formação de registro depreços para futura e eventual aquisição de materiais de construção e ferramentas— ficavedada a participação de empresas reunidas em consórcio, com fundamento nas razõesque seguem:
a) Trata-se de aquisição de bem comum, conforme definido no art. 6º, inciso XIII, da LeiFederal nº 14.133/2021, não havendo elementos que caracterizem complexidade técnicaou elevada exigência operacional;
b) O valor estimado para a contratação não se enquadra como de grande vulto, nostermos do art. 6º, inciso XXII, da referida norma, afastando a necessidade de reunircapacidades técnico-operacionais ou econômico-financeiras de múltiplas empresas;
c) A formação de consórcio é recomendável em certames que envolvam objetoscomplexos, tecnicamente especializados ou com exigência de alta capacidade financeira,o que não é o caso presente. Nesse sentido, a doutrina especializada adverte que aparticipação consorciada deve observar o princípio da competitividade e ser aplicada comcautela, conforme ressalta Marcelo Loureiro:

"A participação dos consórcios em licitações públicassempre deve ser analisada tomando-se como norte acompetição. Recomenda-se tal permissão em caso deobjeto complexo, vultoso, que exija alta capacidadetécnica ou econômico-financeira."(Tratado da Nova Lei de Licitações e ContratosAdministrativos: Lei 14.133/21 comentada poradvogados públicos, coord. Leandro Sarai, 2. ed., SãoPaulo: Juspodivm, 2022, p. 305-306).
d) A presente contratação não envolve execução de atividades oriundas de ramosdistintos, tampouco demanda a conjugação de expertises complementares entreempresas, o que afasta qualquer necessidade de composição consorcial para fins deviabilização da contratação;
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f) A exigência de elevada qualificação técnica ou econômico-financeira também não seaplica à presente licitação, uma vez que o objeto e as condições de fornecimento nãorequerem estrutura incomum ou capacidade extraordinária por parte dos fornecedores.
4.4.2. Diante do exposto, constata-se que a participação em consórcio não promoveganhos à competitividade, podendo, ao contrário, implicar restrição à concorrência eresultar em condições contratuais desfavoráveis à Administração. Assim, por ausência decomplexidade, vulto ou pluralidade técnica no objeto licitado, resta justificada a vedação àparticipação de consórcios na presente licitação.
5. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO:5.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns na forma da lei,razão pela qual, deverá ser utilizada a modalidade Pregão;5.2. A presente contratação se dará pelo regime de registro de preços, sendo que a atafirmada terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada na forma da lei.5.3. O critério de julgamento será o Menor Preço por item.5.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo nos termosdo art. 22, § 2º do Decreto Municipal nº. 24/2023.5.5. A quantidade máxima a ser adquirida está especificada no item 3 deste termo dereferência.5.6. Não será permitido preços diferentes, o local da entrega será o mesmo em todas ascontratações, determinadas neste termo.5.7. Os itens serão entregues pelas licitantes vencedoras, não sendo permitido aapresentação de propostas inferiores ao quantitativo máximo previsto em cada item dessetermo.5.8. As condições para alteração de preços registrados, serão solicitados pela detentoraatravés de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, com as devidas provas e aindaserá analisada pela Contratante em um prazo de 30 (trinta) dias corridos, período esteque a Detentora é obrigada a cumprir o objeto.5.9. O registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses;5.9.1. Inadimplemento do beneficiário desta ATA DE REGISTO DE PREÇOS,caracterizado nas seguintes hipóteses:a) não cumprimento ou comprimento irregular de clausulas desta ata, especificações,projetos ou prazos;b) cometimento reiterado de faltas na execução;c) desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar efiscalizar a execução desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, assim como a de seussuperiores;d) descumprimento do disposto no art.7º, XXXIII, da Constituição Federal, sem prejuízosdas sanções penais cabíveis;e) a decretação de falência ou instauração de insolvência civil;f) a dissolução da sociedade;g) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
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prejudique a execução deste termo.5.9.2. Razão de interesses pública, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadose determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinadaao Município de Nova Serrana e exaradas no processo administrativo a que se refere aATA DE REGISTRO DE PREÇOS;5.9.3. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados,impeditivos da execução do objeto oriundo desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;5.9.4. No caso de rescisão do objeto, sem culpa da detentora desta ata, caberá a esta ovalor referente à execução desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS até a data dadissolução do vínculo.
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDADO OBJETO:
6.1. A solução para o caso em questão será a aquisição de madeiras e artefatos,destinados a manutenções e reparos, conforme as necessidades das secretarias doMunicípio de Nova Serrana – MG.
6.2. A aquisição será realizada mediante procedimento de licitação, na modalidadePREGÃO ELETRÔNICO pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, sendo utilizado ocritério de MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com a Lei 14.133/2021 e o DECRETON 024/2023.
6.3. A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, admitida prorrogação,na forma da lei.
6.4. A utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP) configura-se como uma soluçãocomprovadamente eficaz na busca por melhores preços e no controle eficiente do gastopúblico.
6.5. Essa ferramenta permite o registro de preços previamente negociados, possibilitandocontratações futuras de forma ágil, conforme a necessidade das Secretarias demandantese a disponibilidade de recursos orçamentários.
6.6. Nesse contexto, o Registro de Preços é a solução mais adequada, pois proporcionaflexibilidade para atender demandas frequentes e variáveis, além de permitir oacompanhamento da execução orçamentária em tempo real. O empenho dos itens ocorreapenas quando há condições orçamentárias e financeiras favoráveis, garantindo maiorcontrole e racionalização das despesas públicas.
6.7. A motivação pela escolha do Sistema de Registro de Preços para este processolicitatório se dá pelas características do objeto, pois não é possível a definição prévia do
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quantitativo a ser demandado pela Administração.
6.8. Os materiais serão entregues de acordo com a demanda, garantindo assim a máximaeficiência e eficácia em consonância com o princípio da economicidade e interessepúblico.
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
7.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividaderelacionada ao objeto, e que não possuam registro de sanção que impeça suacontratação;7.2. A empresa a ser contratada deverá manter durante todo o período de vigência docontrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação na licitação e contratação.7.3. A empresa não poderá possuir inscrição no cadastro de empregadores flagradosexplorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela PortariaInterministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016;7.4. A empresa vencedora ou seus dirigentes, não poderão ter sido condenados porinfringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e aotrabalho escravo, em afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nºs 29 e 105;7.5. A empresa deve estar legalmente registrada e em conformidade com todas as leis eregulamentos pertinentes. Isso inclui documentos como certidões negativas de débitos,certificados de regularidade fiscal, entre outros.
8. SUSTENTABILIDADE:
8.1. A contratada deverá assegurar o atendimento à legislação e demais requisitosaplicáveis aos seus processos, produtos e serviços, seguir as diretrizes desustentabilidade ambiental, observando-se: menor impacto sobre os recursos naturais;maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior vida útil emenor custo de manutenção dos materiais e equipamentos, deve ser dada preferência àaquisição de produtos constituídos, no todo ou em parte, por materiais reciclados,atóxicos e biodegradáveis.8.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição doobjeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional deContratações Sustentáveis: A utilização de produtos químicos com registro no Ministérioda Agricultura e na ANVISA, bem como o atendimento das devidas licenças ambientaispara execução dos objetos deste Termo de Referência. Racionalização/economia noconsumo de energia elétrica e água.
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9. NÃO INDICAÇÃO DE MARCA:
9.1. Não há indicação de marcas para a presente constatação, sendo que possíveiscitações de marcas, tratam-se apenas de indicação de padrão de qualidade a ser seguidoe pelos quais serão baseadas as decisões na presente contratação.
10.SUBCONTRATAÇÃO:
10.1. Não será permitida a subcontratação do objeto ora licitado.
11.GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:
10.1. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes daLei n. 14.133, de 2021, por tratar-se de compras comuns sem grandes complexidades.
12.FORMAS DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
12.1. Condições de Entrega:12.1.1. Os objetos deverão ser entregues em parcelas, conforme solicitado pelasSecretarias Requisitantes, nos termos da Nota de Autorização de Fornecimento - NAF,expedida pelo Setor de Compras do Município.
12.1.2. O prazo de entrega dos materiais a serem adquiridos é 10 (dez) dias, contados do(a) partir do recebimento da NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO (NAF), emcaso de reparos urgentes, todos os itens ora licitados, estão sujeitos a prazo deentrega de no máximo 2 (dois) dias corridos.
12.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverácomunicar as razões respectivas com pelo menos 2 dias de antecedência para quequalquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de casofortuito e força maior.
12.1.4. Os materiais adquiridos deverão ser entregues nos almoxarifados das Secretariasrequisitantes conforme suas solicitações ou no seguinte endereço: Rua João Martins doEspírito Santo, n° 12, Parque Dona Gumercinda Martins, Pátio de Obras, de Segunda àSexta-feira. Horário: Das 7h:00min até às 16h:00min.
13.DA GESTÃO DO CONTRATO/ATA:
13.1. O contrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com ascláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderápelas consequências de sua inexecução total ou parcial.13.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
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por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagemeletrônica para esse fim.13.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato.
13.4. Após a assinatura do contrato/ata, o órgão ou entidade poderá convocar orepresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano defiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dosmecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do planocomplementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dosresultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
13.5 . Fiscalização:
13.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) docontrato, ou pelos respectivos substitutos conforme dispõe o art. 117 da Lei nº.14.133/2021, sendo que serão nomeados em ato próprio nos termos do Decreto Municipal06/2024.13.5.2. O fiscal do contrato/ata acompanhará a execução do contrato/ata, para que sejamcumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhoresresultados para a Administração.13.5.3. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato/ata todas asocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para aregularização das faltas ou dos defeitos observados.13.5.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato/ata emitiránotificações para a correção da execução do contrato/ata, determinando prazo para acorreção;13.5.5. O fiscal do contrato/ata informará ao gestor, em tempo hábil, a situação quedemandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para queadote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.13.5.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato/ata nasdatas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato/ata.13.5.7. O fiscal comunicará ao gestor do contrato/ata, em tempo hábil, o término docontrato/ata sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou àprorrogação contratual.13.5.8. O fiscal do contrato/ata verificará a manutenção das condições de habilitação dacontratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização deapostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatóriospertinentes, caso necessário.13.5.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato/ataatuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato/atapara que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
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13.6 . Do gestor do contrato:
13.6.1. Conforme determinado pelo Decreto 006/2024, os gestores do Contrato/ata serãoa Senhora Carla Fernanda Ferreira, Secretária Municipal de Obras e DesenvolvimentoUrbano, e o Willian Carlos Ferreira Barcelos, Secretário Municipal de Educação.13.6.2. O gestor do contrato/ata coordenará a atualização do processo deacompanhamento e fiscalização do contrato/ata contendo todos os registros formais daexecução no histórico de gerenciamento do Contrato/ata, a exemplo da ordem de serviço,do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborandorelatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato/ata para finsde atendimento da finalidade da administração.13.6.3. O gestor do contrato/ata acompanhará os registros realizados pelos fiscais docontrato/ata, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato/ata e asmedidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas queultrapassarem a sua competência.13.6.4. O gestor do contrato/ata acompanhará a manutenção das condições dehabilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará osproblemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa norelatório de riscos eventuais.13.6.5. O gestor do contrato/ata emitirá documento comprobatório da avaliação realizadapelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, commenção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadoresobjetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constardo cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.13.6.6. O gestor do contrato/ata tomará providências para a formalização de processoadministrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzidopela comissão nos termos do Decreto 011/2024 e do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, oupelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.13.6.7. O gestor do contrato/ata deverá elaborar relatório final com informações sobre aconsecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas aserem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.13.6.8. O gestor do contrato/ata deverá enviar a documentação pertinente ao setor decontratos/ata para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valordimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato/ata.
14.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO (RECEBIMENTO) E PAGAMENTO:14.1. Recebimento:14.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a)responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteriorverificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo deReferência e na proposta.
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14.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes dorecebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes noTermo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias,a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação daspenalidades.14.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar dorecebimento da nota fiscal pela Administração, após a verificação da qualidade equantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.14.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, deforma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aaferição do atendimento das exigências contratuais.14.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcelaincontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.14.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado/ata, de inconsistências na execução doobjeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não serácomputado para os fins do recebimento definitivo.14.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelasolidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeitaexecução do contrato.
14.2. Do pagamento:14.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir dorecebimento definitivo das mercadorias e consequente entrega da nota fiscal.14.2.2. Caso o fornecimento seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, oprazo de pagamento será contado a partir da data da regularização do fornecimento ou dodocumento fiscal, a depender do evento.14.2.3. Os pagamentos são realizados por meio de transferência bancaria, razão pelaqual a empresa deverá informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o número daOrdem de Compra que vier a ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s).14.2.4. Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada a manteratualizadas as certificações de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT e com aFazenda Municipal de sua sede, Estadual e Federal.14.2.5. A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente aorepresentante da Administração Municipal, que somente atestará o recebimento dosmateriais e liberação da referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas todas ascondições pactuadas pela empresa contratada e por conseguinte o recebimento definitivo;14.2.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçãoaplicável.14.2.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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na legislação vigente.14.2.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficarácondicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
15.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:15.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento deLICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO para registro de preços, sob a formaELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

15.2 Exigências de habilitação:
15.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintesrequisitos:
15.2.1.1. Habilitação jurídica:15.2.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;15.2.1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçãoda autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;15.2.1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedadeidentificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição doato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documentocomprobatório de seus administradores;15.2.1.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores;15.2.1.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição doato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público deEmpresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz15.2.1.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata daassembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito noRegistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata oart. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.15.2.1.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas asalterações ou da consolidação respectiva.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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15.2.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista:15.2.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas – CNPJ, deacordo com o inciso I do art. 68 da lei nº 14.133/ 2021;15.2.1.2.2. Comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS), de acordo com o inciso IV do art. 68 da lei nº 14.133/ 2021;15.2.1.2.3. Comprovante de regularidade com a Justiça do Trabalho, por meio decertidão emitida pelo site www.tst.gov.br, de acordo com o inciso V do art. 68 da lei nº14.133/2021;15.2.1.2.4. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade ecompatível com o objeto contratual, de acordo com o inciso II do art. 68 da lei nº14.133/2021;15.2.1.2.5. Comprovante de regularidade fiscal com as Fazendas Nacional, Estadual eMunicipal (ou distrital) da sede do licitante, de acordo com o inciso III do art. 68 da lei nº14.133/ 2021;15.2.1.2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributosMunicipal/Estadual/Distrital ou relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar talcondição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílioou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
15.2.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:15.2.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);15.2.1.3.1.1. Caso a licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá sercomprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do planode recuperação extrajudicial;
15.2.1.4. Demais Declarações:15.2.1.4.1. Declaração de que não empresa menor de 18 anos em trabalho noturno,perigoso ou insalubre e não empresa menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, apartir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de acordo com oinciso VI do art. 68 da lei nº 14.133/2021;15.2.1.4.2. Declaração de que a empresa não se acha inidônea para licitar e contratarcom a Administração Pública;15.2.1.4.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoacom deficiência e para reabilitado da Previdência Social de acordo com o inciso IV do art.63 da Lei nº 14.1333/2021.
15.3 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
15.3.1. O custo total estimado da presente contratação é a média dos orçamentosjuntados aos autos.15.3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direitas e indiretas
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decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxas de administração,fretes, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;15.3.3. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de até 12(doze) meses, contados da data de elaboração do orçamento estimado, em conformidadecom as disposições das Leis Federais nº 9.069/1995 e nº 10.192/2001.15.3.4. Após o decurso do período de 12 (doze) meses, os preços poderão serreajustados automaticamente, independentemente de solicitação do contratado, medianteaplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou de outro índiceoficial que venha a substituí-lo, conforme determinação do Governo Federal.15.3.5. O reajuste incidirá exclusivamente sobre as obrigações cujo período de execuçãose inicie e se conclua após a ocorrência da anualidade, observando-se que o intervalomínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da data dos efeitos financeiros do últimoreajuste concedido.15.3.6. Nas aferições finais, deverá ser utilizado o índice definitivo publicado pelo órgãocompetente, sendo vedada a aplicação de índices provisórios.15.3.7. Caso o índice previsto para reajuste venha a ser extinto ou, por qualquer motivo,deixe de ser aplicável, será adotado o índice substituto que venha a ser determinado pelalegislação vigente à época.15.3.8. Na hipótese de inexistir previsão legal quanto ao índice substituto, as partesdefinirão, mediante termo aditivo, o novo índice oficial de reajuste a ser aplicado.15.3.9. O reajuste será formalizado por apostilamento, nos termos da legislação aplicável.15.3.10. Os quantitativos estimados e os preços contratados deverão observar os valoresconstantes do orçamento estimativo, elaborado com base em pesquisa de preços demercado realizada em 25 de junho de 2026.
16. OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
16.1.São obrigações da contratada:
16.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor doAta/Contrato ou Autoridade Superior e prestar todo esclarecimento ou informação por elessolicitados, sob pena de extinção do contrato nos termos do art. 137, II, da Lein°14.133/2021;16.1.2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência documprimento do contrato/ata;16.1.3. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e suaproposta, assumindo de forma exclusiva os riscos e as despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto;16.1.4. Efetuar a entrega do objeto, conforme especificações, prazo e localconstantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
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fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo devalidade (quando for o caso);16.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou aterceiros em razão da execução do contrato/ata;16.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, nototal ou em parte, o objeto do contrato/ata em que se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;16.1.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas queantecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazoprevisto, com a devida comprovação;16.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato/ata, em compatibilidade comas obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação;16.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes defatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em suaproposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, excetoquando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei n° 14.133, de 2021;16.1.10. Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho,relativas à segurança e medicina do trabalho;16.1.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais,fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, devendo apresentar, de imediato, quandosolicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação;16.1.12. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registroprofissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidadesexigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.16.1.13. Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do serviçoobjeto deste Contrato/ata, de qualquer empregado cuja permanência seja consideradainconveniente pela CONTRATANTE.16.1.14. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seusempregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato/ata.16.1.15. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado eidôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos.16.1.16. A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos previsto emlei para pessoa com deficiência, para reabilitação da previdência Social e para aprendiz,em conformidade com o disposto no inciso XVII do art. 92. Lei nº 14.133/21.
16.2. São obrigações da contratante:
16.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e seusanexos;
16.2.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,através de comissão/servidor especialmente designado;
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16.2.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimentodo objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordemcronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº14.133/2021;
16.2.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidospela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo deContrato/ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato daContratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
16.2.5. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõesrelacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentosmanifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para aboa execução do ajuste.
16.3 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
16.3.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou docontrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçãoda proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou deaceitação expressa.
16.3.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
16.3.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótesespermitidas em Lei.
16.3.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todosos contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
16.3.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever docontratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelasem que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação documprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritasessas obrigações.
16.3.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
16.3.7O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dosdeveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir suaobservância.
16.3.8O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçãoformulados.
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16.3.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento daLGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
16.3.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem sermantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentosrealizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, paraefeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
16.3.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formatointeroperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nashipóteses previstas na LGPD.
16.3.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes aotratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especiala ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
16.3.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverãoser comunicados à autoridade nacional.
17 DAS PENALIDADES:
17.3 Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas noart. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintessanções, observado o devido processo legal e assegurados o contraditório e a ampladefesa:17.3.2 advertência;17.3.3multa;17.3.3.1 compensatória;17.3.3.2 de mora.17.3.4 impedimento de licitar e contratar;17.3.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.17.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a convertaem compensatória e promova a extinção unilateral do contrato/ata com a aplicaçãocumulada de outras sanções previstas neste instrumento.17.5 As sanções previstas nos itens 17.1.1, 17.1.3 e 17.1.4 poderãoser aplicadas cumulativamente com a prevista no item 17.1.2.1.17.6 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo ecorreção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave:17.6.2 Descumprimento de pequena relevância;17.6.3 Inexecução parcial de obrigação contratual.17.7 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável porqualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº14.133, de 2021, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior
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a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintesparâmetros:17.7.2 de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, paraaquele que:17.7.2.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;17.7.2.2 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supervenientedevidamente justificado;17.7.3 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa doadjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual;17.7.4 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em casode inexecução parcial do contrato/ata;17.7.5 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:17.7.5.1 apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certameou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato/ata;17.7.5.2 fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato/ata;17.7.5.3 comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;17.7.5.4 prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;17.7.5.5 prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de2013.17.7.5.6 entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio aouso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificaçõescontratadas;17.7.5.7 dar causa à inexecução parcial do contrato/ata que cause grave dano àAdministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;17.7.5.8 dar causa à inexecução total do objeto do contrato/ata.17.8 quando os contratos/ata ainda não tiverem sido assinados, o percentual das multasincidirá sobre o valor estimado da contratação.17.9 O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:17.9.2 retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentosdecorrentes de outros contratos/ata firmados com o contratado;17.9.3 descontado do valor da garantia prestada;17.9.4 pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM); ou17.9.5 cobrado judicialmente.17.10 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com aAdministração Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando nãose justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se osparâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:17.10.2 dar causa à inexecução parcial do contrato/ata que cause grave dano àAdministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;17.10.3 dar causa à inexecução total do contrato/ata;17.10.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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17.10.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervenientedevidamente justificado;17.10.6 não celebrar o contrato/ata ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;17.10.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçãosem motivo justificado17.11 Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar econtratar com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entesfederativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando se osparâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:17.11.2 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ouprestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato/ata;17.11.3 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata;17.11.4 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;17.11.5 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;17.11.6 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º deagosto de 2013;
18 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
18.3 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosespecíficos consignados no Orçamento do Município de Nova Serrana/MG.
18.4 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
SECRETARIA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA FICHA FONTESEDURB 02.10.01.15.122.0401.2093.3.3.90.30.00 482 1500SEMEC 02.05.01.12.122.1201.2052.3.3.90.30.00 320 1500
18.5 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apósaprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,mediante apostilamento. Na oportunidade, tem-se que a certidão de existência de saldofinanceiro será elaborada no ato do contrato.

Nova Serrana,

_________________________________Carla Fernanda FerreiraSecretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano



REFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SERRANAESTADO DE MINAS GERAISCNPJ/MF Nº 18.291.385/0001-59

61

______________________________________Willian Carlos Ferreira BarcelosSecretário Municipal de EducaçãoANEXO II DECLARAÇÃO UNIFICADA
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA(papel timbrado da licitante)Á pregoeiraPrefeitura Municipal de xxxxx, Estado do xxxxxxxPREGÃO ELETRÔNICO nº XX/2026Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................,com sede na............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:

( ) 1) Declaramos, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra nasituação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termosda Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bemassim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramentodesta situação.*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa depequeno porte ou cooperativa.1.1 Declara que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Nacional nº 14.133/2021.
2) Declaramos que cumprimos os requisitos para a habilitação definidos no Edital eque a proposta apresentadaestá em conformidade com as exigências editalícias.
3) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da ConstituiçãoFederal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condiçãode aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina oinciso VI do art. 68º da Lei nº 14.133/2021.
4) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientesimpeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art.63º da lei nº 14.133/2021.
5) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhumórgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
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público.
6) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e deempregados,servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pelalicitação.
7) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade comas obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação.
8) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dosprocedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal daempresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nºe CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é. (sócioadministrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registrode Preços/contrato.
9) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futurareferente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação,concordo que a Ata de Registro de Preços/Ata de registro de preçossejaencaminhado para o seguinte endereço:E-mail:Telefone: ()
10) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido dealteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser consideradocomo intimado nos dados anteriormente fornecidos.
11) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) doCPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar aexecução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.ºNº e todos os atos necessários ao cumprimentodas obrigações contidas no instrumentoconvocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.
12) Declaramos que a proposta comercial compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termosde ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conformedisposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021.
13) Declaramos que atendemos à reserva de cargos prevista em lei para pessoa comdeficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidadeprevistas na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63º da Lei nº. 14.133, de 1 deabril de 2021.
14) Declaramos que que tomamos conhecimento de todas as informações e dascondições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme
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disposto no inciso VI do art. 67º da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021.............................................................................., ........,.......de 2026.Local e Data
Assinatura do Responsável pela Empresa(Nome Legível/Cargo)
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TOTAL R$

ANEXO III MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
MODELO DE PROPOSTA COMERCIALNome do licitante:Endereço Completo: CNPJ:Telefone/E-mail:Dados Bancários para recebimento:______
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XX/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026
OBJETO -

ITEM DESCRIÇÃO QTD. MARCA PREÇO TOTAL
1

Declaro que nos preços propostos, encontram-se incluídos todos os materiais, mão deobra, fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possamrecair sobre a prestação de serviços do objeto da presente licitação.
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas noEdital do PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2026, retro mencionado, bem como verificamostodas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nasinformações e/ou documentos que dela fazem parte.
Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquerforma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissõesexistentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral doseu objeto.
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$( )PRAZO DE ENTREGA: Conforme edital e Termo de Referência.LOCAL DE ENTREGA: Conforme edital e Termo de Referência.PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme edital.
Local e data.
(Assinatura do representante legal da empresa)Nome
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RG/CPF ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO
ATA Nº @numeroContrato

REGISTRO DE PREÇO Nº 052/2026
No dia @diaAtual do mês de @mesAtualPorExtenso de @anoAtual, na PrefeituraMunicipal de Nova Serrana, foi registrado o preço da empresa abaixo identificada, parafutura e eventual AQUISIÇÃO DE MADEIRAS E ARTEFATOS, CONFORME ASNECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE NOVA SERRANA – MG.Pregão Eletrônico nº 096/2026 para o Sistema de Registro de Preços nº 052/2026, combase na lei Federal nº 14.133/2021 e Decretos Municipais nº 024/2024 e 006/2024. Asespecificações técnicas constantes do Processo Licitatório nº 0207/2026, assim comoos termos da proposta, integram esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,independentemente de transcrição, e segundo as cláusulas seguintes.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA SERRANA/MG, inscrita no CNPJ18.291.385/0001-59 com sede a Rua João Martins do Espírito Santo, 12, Bairro ParkDona Gumercinda Martins, Nova Serrana - MG, neste ato representado pelo senhorprefeito Fabio Jose de Oliveira, portador do CPF nº 928.924.936-68.
DETENTORA:@razaoSocialFornecedor , inscrita no CNPJ @cpfCNPJFornecedor , comsede a @enderecoLogradouroFornecedor, no bairro @enderecoBairroFornecedor, nacidade @enderecoCidadeFornecedor , CEP: @enderecoCEPFornecedor , neste atorepresentado por @cargoRepresentanteFornecedor, inscrito no CPFnº @cpfRepresentanteFornecedor.
CLAUSULA 1 – DA VIGÊNCIA
1.1 – O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 1 (um) ano epoderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, art.84 da lei Federal 14.133/2021.
CLAUSULA 2 – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1 – A Gerência de registro de preços do Município de Nova Serrana monitora,periodicamente, o preço dos produtos avaliara constantemente o mercado e poderá reveros preços registrados a qualquer tempo em decorrência da redução daqueles praticadosno mercado ou de fato que eleve os custos dos materiais registrados;
2.2 – A GRP do Município de Nova Serrana convocara o fornecedor para negociar ospreços registrados e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preçoregistro estiver acima do preço de mercado.



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SERRANAESTADO DE MINAS GERAISCNPJ/MF Nº 18.291.385/0001-59

66

2.2.1 – Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassaraqueles praticados no mercado, mantendo-se a diferença porcentual apurada entre ovalor originalmente constante na proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado àépoca do registro, mantendo-se o equilíbrio econômico-financeiro;
2.2.2 – Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromissoassumido.
2.3 – Antes de receber o pedido e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderáser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimentofundamentado e apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricantes etc.), que não poderá cumprir as obrigaçõesassumidas devido à superioridade do preço de mercado em relação ao preço registrado;
2.3.1 – Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, em determinadoitem, o pregoeiro poderá convocar os demais fornecedores classificados nas mesmascondições ou revogar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
2.4- DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.4.1- A fiscalização da ata de registro será exercida pelos funcionários designados pelosGestores, através de decreto municipal nº 006 de janeiro de 2024 os quais controlam todoo processo de recebimento dos produtos, referidos nesse processo.
2.4.2 – Os Gestores da Ata de Registro deste processo serão os Secretários Municipais,os quais controlam todo o processo.
2.4.3 – Todas as responsabilidades dos Gestores e dos fiscais deste processo estãodescritas nos e no art. 117 da Lei Federal 14.133/2021, Termo de referência, anexo Ideste edital e decreto municipal nº 006 de janeiro de 2024.
2.4.4 - As exigências e a atuação da fiscalização, em nada restringem a responsabilidadeintegral e exclusiva do licitante vencedor, no que concerne à execução do objeto da atade registro de preços/contrato.

CLAUSULA 3 - DO OBJETO: DESCRIÇÃO E QUANTITATIVO
3.1 AQUISIÇÃO DE MADEIRAS E ARTEFATOS, CONFORME AS NECESSIDADESDAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE NOVA SERRANA – MG.
@tabelaContrato
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CLAUSULA 4 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO4.1 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃOPARTICIPANTE4.1.1 Poderão utilizar-se desta Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade daAdministração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao ÓrgãoGerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamentecomprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas no art. 86º § 2ºincisos I, II e III da Lei N. 14.133, de 1 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 024/2023 edemais normas em vigor e respectivas atualizações.
4.1.2 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer usoda ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador para manifestaçãosobre a possibilidade de adesão.
4.1.3 Poderá o beneficiário desta ata de registro de preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução decorrente de adesão, desdeque não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas como órgão gerenciador.
4.1.4 As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ouentidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumentoconvocatório registrados nesta ata de registro de preços para o órgão gerenciador e paraos órgãos participantes, conforme art. 86, § 4º da Lei N. 14.133, de abril de 2021.
4.1.5 O quantitativo decorrente das adesões desta ata de registro de preços não poderáexceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgãogerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos nãoparticipantes que aderirem, conforme art. 86º, § 5º da Lei N. 14.133, de 1 de abril de2021.
4.1.6 Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivara contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.1.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimentopela Detentora das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada aampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimentode cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando asocorrências ao órgão gerenciador.

4.2 DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS
4.2.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposiçõescontidas na Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021:
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4.2.1.1 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis,salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato,mediante requerimento e justificativa expressos do Fornecedor e comprovaçãodocumental, decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou defato que eleve o custo dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador promover asnegociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” doinciso II do caput do art. 124º da Lei N. 14.133, de 1 de abril de 2021.
4.2.1.2 O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preçosde mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados naata.
4.2.1.3 Quando o valor registrado se tornar superior ao preço praticado no mercadopor motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores paranegociarem o valor ofertado.
4.2.1.4 Os fornecedores que não aceitarem diminuir seus valores aos valores praticadospelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
4.2.1.5 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem diminuir seus preçosregistrados aos valores de mercado observará a classificação original.
4.2.1.6 Se ocorrer do preço de mercado tornar-se inferior aos valores registrados e ofornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes dopedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dosmotivos e comprovantes apresentados;
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
4.2.1.7 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder àrevogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção dacontratação mais vantajosa.
4.3 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
4.3.1 O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho doórgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelaAdministração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar diminuir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar inferior àquelespraticados no mercado; ou
d) Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei N. 14.133, de 1 de abril de2021.



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SERRANAESTADO DE MINAS GERAISCNPJ/MF Nº 18.291.385/0001-59

69

4.3.2 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer pelo gerenciador, total ouparcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas ejustificadas:
· Por razão de interesse público;
· A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
· Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercadotornar-se superior ou inferior ao preço registrado.

4.4 DAS REVISÕES DE PREÇOS
4.4.1 O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do SignatárioDetentor, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro.4.4.2 O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata, através do protocolo geral daPREFEITURA DE NOVA SERRANA no horário de expediente OU através de e-maillicitacao@novaserrana.mg.gov.br .4.4.3 A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada eacompanhada de documentos comprobatórios da sua necessidade, a qual será analisadapelo setor competente do Município de Nova Serrana.4.4.4 Para a solicitação de revisão de preço(s), o Signatário Detentor terá que apresentar:4.4.4.1 Planilha atualizada da composição de preços do(s) produto(s), considerando todosos itens constantes na proposta anterior apresentada, quando da apresentação daproposta;4.4.4.2 Comprovação da ocorrência de álea extraordinaria imprevisivel, capaz decomprometer a regular execução contratual, nos termos do art. 124, inciso II, alinea “d”,da Lei nº 14.133/2021.4.4.5 A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisãosolicitada deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, paradeliberação pelo Gestor da Ata, em aproximadamente 10 (dez) dias úteis, contados apartir da entrega da documentação completa pelo Signatário Detentor.
CLAUSULA 5 – DO PAGAMENTO E REAJUSTE
5.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir dorecebimento definitivo das mercadorias e consequente entrega da nota fiscal.
5.2 Caso o fornecimento seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, oprazo de pagamento será contado a partir da data da regularização do fornecimento ou dodocumento fiscal, a depender do evento.
5.3 Os pagamentos serão realizados por meio de transferência bancaria, razão pela qual aempresa deverá informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o número da Ordemde Compra que vier a ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s).
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5.4 Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada a manteratualizadas as certificações de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT e com aFazenda Municipal de sua sede, estadual e Federal.
5.5 - A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente aorepresentante da Administração Municipal, que somente atestará o recebimento dosmateriais e liberação da referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas todas ascondições pactuadas pela empresa contratada e por conseguinte o recebimento definitivo;
5.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçãoaplicável.
5.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidosna legislação vigente.
5.8 A detentora regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficarácondicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.9 - As despesas correspondentes à execução do objeto contratado ocorrerão por contada Secretarias Municipais Requisitantes, por meio dasdotações para o exercício de 2026e seguintes que serão especificadas nas Ordens de Compra, conforme elemento(s) dedespesa(s) discriminado(s) a seguir:
SECRETARIA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA FICHA FONTESEDURB 02.10.01.15.122.0401.2093.3.3.90.30.00 482 1500SEMEC 02.05.01.12.122.1201.2052.3.3.90.30.00 320 1500
5.10 - O pagamento poderá ser retido mediante o cumprimento irregular DA ATA DEREGISTRO DE PREÇOS.5.11 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,aquela será devolvida ao licitante vencedor e o pagamento ficará pendente até que esteprovidencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, nãoacarretando qualquer ônus para a Prefeitura de Nova Serrana.5.12 - Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de até 12(doze) meses, contados da data de elaboração do orçamento estimado, em conformidadecom as disposições das Leis Federais nº 9.069/1995 e nº 10.192/2001.5.13. Após o decurso do período de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustadosautomaticamente, independentemente de solicitação do contratado, mediante aplicação do
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Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou de outro índice oficial quevenha a substituí-lo, conforme determinação do Governo Federal.5.14. O reajuste incidirá exclusivamente sobre as obrigações cujo período de execução seinicie e se conclua após a ocorrência da anualidade, observando-se que o intervalo mínimode 12 (doze) meses será contado a partir da data dos efeitos financeiros do último reajusteconcedido.5.15. Nas aferições finais, deverá ser utilizado o índice definitivo publicado pelo órgãocompetente, sendo vedada a aplicação de índices provisórios.5.16. Caso o índice previsto para reajuste venha a ser extinto ou, por qualquer motivo,deixe de ser aplicável, será adotado o índice substituto que venha a ser determinado pelalegislação vigente à época.5.17. Na hipótese de inexistir previsão legal quanto ao índice substituto, as partes definirão,mediante termo aditivo, o novo índice oficial de reajuste a ser aplicado.5.18. O reajuste será formalizado por apostilamento, nos termos da legislação aplicável.5.19. Os quantitativos estimados e os preços contratados deverão observar os valoresconstantes do orçamento estimativo, elaborado com base em pesquisa de preços demercado realizada em 25 de junho de 2026.
CLAUSULA 6 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
6.1 Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 da LeiFederal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, observado o devidoprocesso legal e assegurados o contraditório e a ampla defesa:6.1.1 advertência;6.1.2 multa;6.1.2.1 compensatória;6.1.2.2 de mora.6.1.3 impedimento de licitar e contratar;6.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.6.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta emcompensatória e promova a extinção unilateral do ata de registro de preçoscom aaplicação cumulada de outras sanções previstas neste instrumento.6.3 As sanções previstas nos itens 6.1.1, 6.1.3 e 6.1.4 poderão ser aplicadascumulativamente com a prevista no item 6.1.2.1.6.4 - A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção deconduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidademais grave:6.4.1 – Descumprimento de pequena relevância;6.4.2 – Inexecução parcial de obrigação contratual.6.5 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer dasinfrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nãopodendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta porcento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:
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6.5.1 - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, paraaquele que:6.5.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;6.5.1.2 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;6.5.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatárioem efetuar o reforço de garantia contratual;6.5.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em casode inexecução parcial do contrato;6.5.4 - 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:6.5.4.1 apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame oudeclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;6.5.4.2 fraudes à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;6.5.4.3 comportamentos inidôneo ou fraude de qualquer natureza;6.5.4.4 práticas de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;6.5.4.5 práticas de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.6.5.4.6 entregas de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso aque é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;6.5.4.7 dar causa à inexecução parcial do ata de registro de preçosque cause grave danoà Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;6.5.4.8 dar causa à inexecução total do objeto do contrato.6.6 quando os contratos ainda não tiverem sido assinados, o percentual das multasincidirá sobre o valor estimado da contratação.6.7 - O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:6.7.1 retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentosdecorrentes de outros contratos firmados com o contratado;6.7.2 descontado do valor da garantia prestada;6.7.3 pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM); ou6.7.4 cobrado judicialmente.6.8 – Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a AdministraçãoPública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposiçãode penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveispelas seguintes infrações:6.8.1- dar causa à inexecução parcial do ata de registro de preçosque cause grave dano àAdministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;6.8.2 dar causa à inexecução total do contrato;6.8.3 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;6.8.4 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;6.8.5 - não celebrar o ata de registro de preçosou não entregar a documentação exigidapara a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;6.8.6 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
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motivo justificado.6.9 - Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com aAdministração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimode três anos e máximo de seis anos, observando se os parâmetros estabelecidos, aosresponsáveis pelas seguintes infrações:6.9.1 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;6.9.2 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;6.9.3 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;6.9.4 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;6.9.5 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de2013;6.10 - Demais sanções previstas no Termo de Referência e demais anexos.
CLAUSULA 7 – DO PREÇO
7.1 – Pela prestação dos objetos, o Município de Nova Serrana pagará à detentora aimportância indicada como preço do item constante nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOresultante do edital do Pregão nº 096/2026, multiplicada pela quantidade de produtosadquiridos indicados na requisição ou nota de empenho.
CLAUSULA 8 – CONDIÇÕES DE ENTREGA:
8.1. Os objetos deverão ser entregues em parcelas, conforme solicitado pelas SecretariasRequisitantes, nos termos da Nota de Autorização de Fornecimento - NAF, expedida peloSetor de Compras do Município.
8.2. O prazo de entrega dos materiais a serem adquiridos é 10 (dez) dias, contados do (a)partir do recebimento da NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO (NAF), em casode reparos urgentes, todos os itens ora licitados, estão sujeitos a prazo de entregade no máximo 2 (dois) dias corridos.
8.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar asrazões respectivas com pelo menos 2 dias de antecedência para que qualquer pleito deprorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
8.4. Os materiais adquiridos deverão ser entregues nos almoxarifados das Secretariasrequisitantes conforme suas solicitações ou no seguinte endereço: Rua João Martins doEspírito Santo, n° 12, Parque Dona Gumercinda Martins, Pátio de Obras, de Segunda àSexta-feira. Horário: Das 7h:00min até às 16h:00min.
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CLAUSULA 9 – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
9.1 São obrigações da contratada/detentora:9.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato/ Atade Registro de preços ou Autoridade Superior e prestar todo esclarecimento ouinformação por eles solicitados, sob pena de extinção do contrato nos termos do art. 137,II, da Lei n° 14.133/2021;9.1.2 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimentoda ata de registro;9.1.3 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,assumindo de forma exclusiva os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitaexecução do objeto;9.1.4 Efetuar a entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local constantes noTermo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qualconstarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade (quando foro caso);9.1.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou aterceiros em razão da execução da ata de registro;9.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou emparte, o objeto da ata de registro de preçosem que se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;
9.1.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas queantecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazoprevisto, com a devida comprovação;
9.1.8 Manter, durante toda a execução da ata de registro, em compatibilidade com asobrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação;9.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes defatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em suaproposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, excetoquando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei n° 14.133, de 2021;9.1.10 Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativasà segurança e medicina do trabalho;9.1.11 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais,fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, devendo apresentar, de imediato, quandosolicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação;9.1.12 Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissionalde pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas LeisTrabalhistas, Sociais e Previdenciárias.
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9.1.13 Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do serviço objetodesta ata de registro de preços, de qualquer empregado cuja permanência sejaconsiderada inconveniente pela CONTRATANTE.9.1.14 Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seusempregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.9.1.15 Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneoque a represente, integralmente, em todos os seus atos.9.1.16 A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos previsto em leipara pessoa com deficiência, para reabilitação da previdência Social e para aprendiz, emconformidade com o disposto no inciso XVII do art. 92. Lei nº 14.133/21.
9.2São obrigações da contratante:
9.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e seus anexos;
9.2.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através decomissão/servidor especialmente designado;
9.2.3 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento doobjeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordemcronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº14.133/2021;
9.2.4 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelaContratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo deContrato/ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato daContratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.2.5 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõesrelacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentosmanifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para aboa execução do ajuste.
9.3OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.3.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quantoa todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contratoadministrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação daproposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou deaceitação expressa.
9.3.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
9.3.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótesespermitidas em Lei.
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9.3.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todosos contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.3.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever docontratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelasem que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação documprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritasessas obrigações.
9.3.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.3.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dosdeveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir suaobservância.
9.3.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçãoformulados.
9.3.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento daLGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.3.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamenteaqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos emambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito deresponsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
9.3.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstasna LGPD.
9.3.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamentode dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPDpor meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.3.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão sercomunicados à autoridade nacional.
CLAUSULA 10- DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DOS MUNICÍPIOSADERENTES:10.1 O Município Aderente deverá acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, nostermos do art. 117º da Lei n. 14.133, de 1 de abril de 2021, diretamente ou por meio dereposto, que exercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto, a qualquer hora,determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados,inclusive quanto às obrigações da CONTRATADA constantes também do Termo deReferência;
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10.1.2 Compete ainda ao Município Aderente:a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a Detentora, desde que não hajaimpedimento legal para o fato;b) Notificar, formal e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades observadasno cumprimento da Ata;c) Notificar a Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades equaisquer débitos de sua responsabilidade;d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso deinadimplemento;e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata deRegistro de Preço;f) Arcar com as despesas de publicação do extrato de adesão a Ata de Registro dePreços;g) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, quefarão parte integrante da Ata de Registro de Preços.
CLAUSULA 11 – DA RESCISÃO
11.1 – A inexecução total ou parcial da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOSenseja rescisão do objeto, com as consequências contratuais e as previstas em lei ouregulamento, mediante a formalização e assegurados o contraditório e a ampla defesa;
11.1.1 – Constituem motivos para a rescisão do objeto:
I – Inadimplemento do beneficiário desta ATA DE REGISTO DE PREÇOS, caracterizadonas seguintes hipóteses:

· não cumprimento ou comprimento irregular de clausulas desta ata, especificações,projetos ou prazos;
· cometimento reiterado de faltas na execução.
· desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar efiscalizar a execução desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, assim como a deseus superiores;
· descumprimento do disposto no art.7, XXXIII, da Constituição Federal,sem prejuízos das sanções penais cabíveis;
· a decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
· a dissolução da sociedade;
· alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, queprejudique a execução deste termo.
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II – Razão de interesses pública, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados edeterminados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada aoMunicípio de Nova Serrana e exaradas no processo administrativo a que se refere estaATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
III – ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivosda execução do objeto oriundo desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
11.1.2 – No caso de rescisão do objeto, sem culpa da detentora desta ata, caberá a estao valor referente à execução desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS até a data dadissolução do vínculo contratual.
CLÁUSULA 12 – DA PUBLICAÇÃO12.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, porextrato, no Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Serrana/MG, Lei Municipal2355/2015, e no Portal Nacional de compras, no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021.
CLAUSULA 13 - DOS CASOS OMISSOS13.1 Os casos omissos serão decididos por ambas as partes, segundo as disposiçõescontidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decretos Municipais nº 24/2023 e 06/2024 e demaisnormas municipais e federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõescontidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas eprincípios gerais dos contratos.
CLAUSULA 14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 - E eleito o foro da Comarca de Nova Serrana, o competente para dirimir eventuaislegítimos decorrentes da contratação;
14.2 – Aplica-se a execução do objeto desta ATA DE REGISTRO DE PREÇO e, emespecial aos casos omissos, a Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações, bem como, noque couber, a legislação aplicável ao caso concreto.

Nova Serrana, @diaAtual de @mesAtualPorExtenso de @anoAtual

FABIO JOSE DE OLIVEIRAPREFEITO MUNICIPALMUNICÍPIO DE NOVA SERRANA

@razaoSocialFornecedor@nomeRepresentanteFornecedor @cpfRepresentanteFornecedorDETENTORA
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Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento UrbanoGESTOR DA ATA

Secretário Municipal de EducaçãoGESTOR DA ATA

KENNEDY GOMES PENA VALERIOMATRÍCULA Nº 38.227FISCAL DA ATA


